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Peixoto Filho - MOB: Rubem Dourado - MDB: Rubem Medina 
- M OB: Walter Silva - MDB. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - ARENA: Altair Chagas - ARENA: Batista 
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Airton Sandoval- MOB; Airton Soares - MOB: Alcides Francis- -
cato - ARENA; Amaral' Furlan - ARENA: Antonio Morimoto -
ARENA: Athiê Coury - MDB: Aurelio Campos - MOB: Blota 



594 Quarta-feira 20 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Abril de 1977 

Junior - ARENA:. Cantidio Sampaio - ARENA: Cardoso de 
Almeida - ARENA: Dias Menezes - MOB: Oiogo Nomura -
ARENA: Edgar Martins - MOB: Faria Lima ~ ARENA; Ferraz 
Egreja - ARENA: Frederico Brandão - MOB; Freitas Nobre -
MOS: Gioia Junior - ARENA: Herbert Levy - ARENA; Israel 
Oias-Novaes - MOS: Ivahir Garcia - ARENA: João Arruda -
MOS: João Cunha -:- MOS: João Pedro - ARENA; Joaquim 
Bevilacqua - MDS: Jorge Paulo - MOS; José Camargo- MOS; 

José Zavaglia - MOS: Minoru Massuda - MOB: Octacílio Almei­
da - MOB: Octavio Torrecilla - MOS: Odemir Furlan - MOS; 
Otavio Ceccato - MOB: Pacheco Chaves - MOS: Pedro Caro lo -
ARENA: Roberto Carvalho - MDS : Ruy Brito - MOS: Ruy 
Côdo.,- M DB: Salvador Julianelli - ARENA; Santilli Sobrinho -
MOS: Sylvio Venturoili - ARENA: Ulysses Guimarães - MOB; 
Yasunori Kunigo - MOB. 

Golú 

Adhemar Santillo - M OB; Elcival Caiado - ARENA; Fer­
nando Cunha - MOB: Genervino Fonseca - MOS; Helio Levy­
ARENA: Hélio Mauro - ARENA; Iturival Nascimento - MOB; 

Jarmund Nasser - ARENA: Juarez Bernardes - MOB; Onísio 
Ludovico - ARENA: Rezende Monteiro - ARENA; Siqueira 
Campos - ARENA: Wilmar Guimarães - ARENA. 

M.toGrOllO 

Antonio Carlos de Oliveira - MOB; Benedito Canellas -
ARENA; Nunes Rocha - ARENA: Ubaldo Barem - ARENA; 
Val'domiro Gonçalves - AR ENA; Vicente Vuolo - ARENA; Wal­
ter de Castro - MOB. 

P.raú 

Adriano Valente ARENA; Agostinho Rodrigues -
ARENA: Alencar Furtado.- MOB: Alípio Carvalho - ARENA; 
Álvaro Oias - M OS: Antônio Annibelli - MOB; Antônio Ueno­
ARENA: Ary Kffuri -ARENA; Braga Ramos - ARENA; Cle­
verson Teixeira - ARENA: Expedito Zanoui - MOB; Fernando 
Gama - MOB: Flávio Giovini - ARENA; Gamaliel Galvão -
MOS: Gomes do Amaral - MOB: Hermes Macêdo - ARENA; 
Igo Losso - ARENA; halo Conti - ARENA; João Vargas -
ARENA: Minoro Miyamoto - ARENA: Nelson Maculan -
MOS: Norton Macê:do - A RENA: Olivir Gabardo - MOB: Osval­
do Suskei - MOB: Paulo Marques - MOS: Pedro Lauro - MOB; 
Samuel Rodrigues - MOB: Santos Filho - ARENA; Sebastião 
Rodrigues Júnior - M OB: Walber Guimarães - MOB. 

s .... C.t.rI .. 

Abel Ávila - ARENA: Adhemar Ghisi -,. ARENA; Albino 
Zeni -ARENA: Angelino Rosa - ARENA; César Nascimento­
MOB: Oib Cherem - ARENA; Ernesto de Marco - MOB; 
Francisco Libardoni - MOB: Henrique Córdova - ARENA: Jai­
son Barreto - MOB: João Linhares -' ARENA; José Thomé­
MOB: Laerte Vieira - MOB: Pedro Colin - ARENA: Walmor de 
Luca - M OB: Wilmar Oallanhol - ARENA. 

Rio Gralllle do Sul 

Alberto Hoffmann - ARENA; Alceu CoIlares - MOB; Aldo 
Fagundes - MOB: ,Alexandre Machado- ARENA; Aluizio 
Paraguassu- MOB: Antônio Bresolin - MOB; Arlindo Kunzler­
ARENA: Augusto Trein - ARENA: Carlos Santos - MOB; Célio 
Marques Fernandes - ARENA: Cid Furtado - ARENA; Eloy 
Lenzi - MOB; Fernando Gonçalves - ARENA; Getúlio Oias -
MOB; Harry Sauer - MOB; Jairo Srum - MOB; João Gilberto-

MOB: Jorge Uequed - MDS: José Mandelli - MOS; Lauro Lei­
tão - ARENA; Lauro Rodrigues - M OB; Lidovino Fanton -
MOB; Magnus Ghimaràes - MDB: Mário Mondino - ARENA; 
Nelson Marchezan - ARENA: Noberto Schmidt - ARENA; Nu­
nes Leal- ARENA: Odacir Klein - MOB: Rosa Flores - MOB; 
Vasco Amaro - ARENA. 

Antônio Pontes - MOS. 

Rondônl. 

Jerônimo Santana - M OB. 

Ror.lma 

Hélio Campos - ARENA. 

O SR .. PRESIDENTE (José Lindoso) - As listas de presença 
acusam o comparecimento de 60 Srs. Senadores e 355 Srs. Depu­
tados.Havendo número regimental, declaro aberta a sessão: 

Há oradores inscritos para o período de breves comunicações. 
Concedo a palavra ao nobre Oeputado Oaso Coimbra. 

O SR. DASO COIMBRA (ARENA - RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, esboçam-se 
em vários pontos do País movimentos comunitários visando a defesa 
do consumidor, ainda carente de instrumentos e organismos suficien­
tes em sua luta contra grupos econômicos e pessoas inescrupulosas, 
detentoras do comando industrial e comercial no País. 

Em sua grande maioria, o povo brasileiro vive de salários insu­
ficientes para fazer frente ao custo de vida. O Poder Público. como 

grande empregador e maior responsável pela massa assalariada, 
envolvendo civis e militares da União. dos Estados e dos Municípios, 
precisa atentar com especial cuidado para este problema. conside­

rando sua condição privilegiada de detentor das rédeas da política 
econômica. 

Oesde há muito que o Governo vem se limitando. a corrigir os 
salários dos servidores públicos. sem lhes conceder, de fato. um 
aumento, que permita economia ou poupança. 

Os índices inflacionários estão sempre mais altos que os percen­
tuais de aumento salarial. não sô em relação ao servidor público, 

mas também quando da concessão de reajustes nos índices do salário 
mínimo. 

O povo entende e aceita as explicações dadas pelas autoridades. 
Sabe que o sacrifício í: uma imposição circunstancial. Entretanto. tal 
sacrifício não se estende a todos os brasileiros, pois sempre há os que 
se locupletam, aproveitando as distorções no relacionamento produ­
ção-consumo. inflacionando o preço e prejudicando a qualidade dos 
produtos postos à disposição do consumidor. 

O Conselho lnterministerial de Preços vem se constituindo num 
colegiado contrário aos interesses dos consumidores. As súmulas de 
suas resoluções. publicadas no Dlirlo ondal da Ualio, trazem sem­
pre relações enormes de autorizações de aumentos de preços, 
parecendo ser esta sua missão principal, isto é. reunir-se para aumen­
tar o preço de mercadorias e, conseqUentemente, o custo de vida. 

I:: certo que o CIP trabalha em condições especiais, estudando 
documentos e informes que lhe são levados pelos doIIOI do _reMo, 
senhores e capitães da indústria e do comércio. O Consumidor não se 
dirige ao CIP. Suas portas não se abrem a este tipo de bltromllllo. 
Oaí as conotações aumentistas de suas deliberações. vez por outra 
inovadas em pequenas reduções no custo, para o consumidor, de 
produtos não tanto consumíveis. 

As Associações que surgem, aliás, a primeira teve início nesta 
Casa - Associação Nacional de Oefesa do Consumidor - devem 
ser estimuladas, inclusive pelo reconhecimento de seu trabalho. f:: 
preciso que os consumidores sejam representados nos colegiados que 
cuidam de assuntos relacionados com seus interesses. 

O Instituto Brasileiro do Café, o Instituto do Açúcar e do 
Ãlcool, a Superintendência Nacional do Abastecimento, a Com-
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panhia Brasileira de Alimentos'e outros órgãos não podem viver o 
problema e as dificuldades dos consumidores ao atentarem exclusi­
vamente para análise dos reclamos levados aos mesmos pelos 
produtores. 

Os setores econômicos do Governo carecem de um asses­
soramento olicial dos consumidores - ati: mesmo o CIP - onde 
esta ausência tira ao consumidor o direito de defesa em seus inte­
resses. 

O custo de vida, a baixa qualidade dos produtos de consumo. a 
ausência de garantia, a desconliança sobre a honestidade do consu­
midor e a proteção que se dá. exageradamente. ao industrial e comer­
ciante. são pontos que carecem de maior análise das autoridades 
brasileiras. Temos de partir para reunir em um super6rgão os mui­
tos e inoperantes que se criaram para defender o consumidor. criatu­
ra menos protegida. praticamente indefesa em nosso País. 

Por isso. Sr. Presidente. manifesto minha satisfa~o por estarem 
surgindo Associações em Defesa dos Consumidores. e espero que as 
autoridades entendam a necessidade de prestigiarem este esforço 
comunitário. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Antônio Bresolin. 

O SR. ANTONIO BRESOLlN (MDB - RS. Pronuncia o se­
guinte discurso.) -Sr. Presidente e Srs. Congressist~s. reiteradas ve­
zes vimos alertando o Governo sobre os danosos efeitos dos constan­
tes e violentos aumentos do preço da gasolina. As estatísticas que 
vêm sendo divulgadas pelos ôrgãos do Governo. em relação à reper­
cussão funesta dos aumentos do preço da gasolina. são fr.ias e. 
lamentavelmente. não correspondem à realidade. O fazendeiro. o 
grajeiro. o colono e o horticultor que o di~am. E. m.ais do que as nos­
sas alirmações. ;tqui estão os d;tdos fornecidos pela Imprensa: 

"GASOLINA CARA AUMENTA O PREÇO DOS 
ALIMENTOS 

Os altos preços dos produtos alimentícios. conforme os 
produtores. são decorrência do alto custo do petróleo e seus 
derivados. Para o agricultor. o fertilizante passou de 
Cr$ 60.00 para Cr$ 120.00. em poucos dias. o que acarreta a 
venda mais car;t para os distribuidores. Estes - acusam às 

vendedores -vendem 25 quilos de produto m;ts só entregam 
20. o que leva o feirante a aumentar ainda mais o quilo dos 
produtos. p;tr;t recupemr o .seu prejuízo. No linal. o consumi­
dor i: quem v;ti ;trC;lr com todas as despesas: do adubo ati: a 
desonestid;tde de ;ttr;tvessadores e vendedores. 

Todos os vendedores da CEASA ;tfirmam que a produ­
çào também deve ser ;tumentada. porque a procura está fican­
do m;tior que ;t oferta. E os preços sobem. como conseqUên­
ci;t. princip;tlmente no caso d;ts l;tranjas. Estão encalhadas. 
porque ;tS melhores são exportadas e é tempo de tangerina. 

O êxodo rural t;tmb1:m' está fazendo rarear a mão-de­
obra. c;td;t dia m;tis c;tra par;t os plantadores. Para que os 
produtos nào atinjam preços ;tstronômicos. muitas manobras 
são realiz;td;ts. principalmente pelos vendedores da CEASA. 
Outros apont;tm a falta de diálogo entre os varejistas e 
;ttacadistas comooutr;t fonte de preços mais elevados. 

Além do diálogo inexistente. há ainda as pr;tgas que dizi­
m;tm ;tS colheitas. recl;tmam os produtores. os que menos 
ganham. embora trabalhem mais." 

Ninguém ignora as graves dificuldades que as autoridades go­
vern;tment;tis enfrentam face ao problem;t criado pelos produtores 
de petróleo. bem como o esforço que vem sendo envidado pelo 
Governo para reduzir o consumo de combustível. Mas. no que tange 
ao prcço da gasolina e do óleo diesel. seria oportuno e 10uváv~1 que, 
sempre que se tratasse de elev;tr seu custo. os estudos fossem feitos de 
acordo com a realidade: br;tsileira. já que para isso existem inúmeras 

fontes p;tT;t colher elementos: cooperativas. entidades de classe. 
produtores e consumidores. 

Está provado que a tecnocr;tcia vem causando males incalculá­
veis ao nosso País. Desta forma o Governo. sem desprezar os subsí­
dios dos tecnocratas. faria bem e andaria acertado se louvasse seus 
;ttos também em outr;tS fontes de informação .• 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Concedo a palavra ao. 
nobre Deputado Nosser Almeida. 

O SR. NOSSER ALMEIDA (ARENA - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas. o "Semi­
nário sobre a Reformul;tção do Código Florestal", promovido pela 
Sociedade Br;tsilcira de Silvicultura. em Belém do Pará. com a pre­
senç;t de autoridades da SUDAM e do Instituto Brasileiro de 
Desenvolvimento Florestal. serviu d'e ensejo à propositura de um 
convênio entre aquc:la Superintendência e o IBDF. capaz de estender 
o programa nacion;tl de reflorest;tmento à própria Amazônia. 

A sugestão foi apresentada pela Sociedade Brasileira de Silvicul­
tura e. justificando a proposta, assinalou o Presidente da instituição. 

Sr. Sêrgio Supatdli: 

"Urge !r;tnsformar em realidade o Convênio SUDAM­
IBDF. para que. posteriormente. a iniciativa privada coloque 
na Amazônia todo o peso da sua eficiéncia criadora de impor­
tantes pôlos de geração de riquezas. de que o reflorestamento 
já deu provas na região Centro-Sul do País e começa a mos­
trartambi:m no Nordeste." 

Nesse contexto. a Sociedade Brasileira de Silvicultura vem 
objetivando. em projetos. segundo assinala seu Presidente. "a 
preocupação básica de fornecer subsídios técnicos válidos à adoção 
de medidas importantes. antes que elas venham a se concretizar à re­
velia dos interessados. parcela ponderável também integrada ao pro­
cesso brasileiro de desenvolvimento". 

A SBS. com ess;t fin;tlidade. ofereceu, na oportunidade da reali­
zação daquele seminário. um estudo técnico-jurídico. a respeito da 
n:formulação do Código Florestal. demonstrando que a legislação 
em vigor. de 1965. já não atende à evolução alcançada pela sil.vicul­
tur;t brasileira. Tal reformulação deveria atender à moderna classifi­
cação das florestas. como de preservação permanente. protetoras e 
de rendimento. propiciando nomenclatura especial para aquelas de 
domínio público. que compõem os parques nacionais e as reservas 

- equivalentes. 
Ademais disso. a crise de combustíveis está a indicar o maior 

aproveitamento da madeira. como recurso. renovável, mantido pela 
silvicultura. Assim. o Brasil. dadas suas condições ecológicas, sua 
v;tsta extensão territorial e grandes reservas florestais, teria 
condições p.lra tornar ;t m;tdeira uma solução competitiva ante o 
petrôleo. que não í: um recur~o renovável. mas exaurível. 

Pam a obtenção desse objetivo é necessário desenvolver 
pesquisas científicas. promovendo-se uma tecnologia nacional no 

campo da silvicultura. capaz de viabilizar a exploração da madeira 
como fonte energética inesgotável. 

É ;t Amazôni;t. Sr. Presidente. o m;tior campo de e"peri­
ment;tção de tais cometimentos. Daí por que é procedente a sugestão 
da SBS. no sentido de que o IBDF e a SUDAM promovam convênio 
para o desenvolvimento da silvicultura. como atividade econômica 
;tlt;tmente rentável. na Amazônia. cuidando. paralelamente. da sua 
preso:rv;tção florestal. 

Er;t o que: linha a dizer. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado AthiêCoury. 

O SR. ATHlt COURY (MOB - SP. Pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas, ao assumir. em fins de 
dezembro último. nesta Capital. a Presidência da Confederação 
N;tcion;tl dos Trabalhadores em Estabelecimentos de Educação e 



596 Qu.rta-feir. 20 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Abril de 1977 

Cultura. o Prof. Demósthenes de Carvalho Rocha. em brilhante 
pronunciamento. definiu as linhas gerais de atuação da entidade. em 
prol da valorização da classe. . 

E.anunciou. de imediato. o inicio da construção da sede própna 
daquele órgão nil Capital dil República. assim como o seu propósito 
de: procede:r à sindicalização de trabalhadores em Fundilções e em 
instituições paraestatais e o reexame da questão do salário justo para 
o professor que. portador de curso superior. em igualdade de condi­
ções com mí:dicos. engenheiros. advogados. dentistas e outras profis­
sões. percebe vencimentos cuja disparidade com outras classes é 
marcilnte. 

Trata-se. Sr. Presidente. de manifestação que se reveste de 
otimismo e objetividade, diante dos problemas nacionais. Está em 
boas mãos il Presidência da Confederação Nacional dos Trabalhado­
res em Estabelecimentos de Educação e Cultura. 

Ao me co~ratular com a nova Diretoria. na pessoa do Presiden­
te Carvalho Rocha. como. igualmente. o pronunciamento feito por 
S. S •. quando de sua possa. em face de seu conteúdo e por tudo o 
que n:presenta paril os destinos da valorosa classe. 

Era o que tinha a dizer. S.r. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Concedo a palavra ao 
Sr. Deputildo Antunes de Oliveira. 

O SR. ANTUNES DE OLIVEIRA PRONUNCIA DISCURSO 
QUESER,j PUBLICADO OPORTUNAMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Lindoso) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Peixoto Filho. 

O SR. PEIXOTO FILHO (MDB - RJ. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Pn:sidente. Srs. Congressistas. registro, nesta oportu­
nidade. nos Anais do Congresso Nacional. o 28Q aniversário do Gr .... 
de Jornal Fluminen!M!. pioneiro do jornalismo radiofônico do Estado 
do Rio de Ja.neiro. destacando a programação organizada para 
amanhã. dia 10 de abril, com a entrega de diplomas - na sede da 
Associ:lção Comercial e.lndustrial do Estado do Rio de Janeiro, em 
Niterói. no Edifício do Palácio do Comércio - às personalidades de 
destaqut! como melhores de 1976. no Poder Judiciário: 

Personalidades em Destaque 
Melhores de 1976 no Poder Judiciário 

Presidente do Tribunal - Dr. Jés Elias Carvalho de Paiva 
Desembargador- Pedro Bandeira Steele 
Desembargador Substituto - Abeylard Pereira Gomes 
Promotor - Edmo Rodrigues luterback 
Defensor Público -.Rovane Tavares 
Procurador do Estado - Mário Caldas 
Melhores Juizes: Estênio Cantarino Cardoso, Gustavo 
Almeida do Valle, Afrânio Sayão de Paula Antunes, Hélvio 
Perorázio Tavares. Jesus Siqueira. Silvio Moacyr Araújo, 
Marilda de Moraes Lima, Laureano Alves Baptista. Luiz 
Odilon Bandeira. Severiano Ignácio Aragão. Carlos Alberto 
Bulhôes de Matos, Dauro Ignácio da Silva. Dalmo Silva, 
Benvindes Aristeu Lunz. Humberto Dccnop. Moacir Mar­
ques Morado e Mathatias Bussinger. 
Diretor do Tribunal - José T. V. Clementino - TRT - I' 
Região. 
Secretário de Câmara - Orlando Nogueira Marques 
Curadora de Família - Déa Araújo 
Escrivào - José Augusto libotte 
Escrevente - Luiz Carlos Hadad Parreiras 
Secretária de Juízo - Maria da Glória Heidenfelder 
Funcionário do Tribunal de Justiça - Vole Ferreira da Costa 
Melhor Cartório - 6' Oficio - Bacharel Edésio de Oliveira 
Costa 
Melhor Vogal da Justiça do Trabalho - Oldenir de Almeida 

Advogados: Celestino da Silva Júnior, Wagner Costa Cor­
teze. Nelson Fonseca. Homero de Freitas. Rui Armando Vil-

I:Jr. Hélio Leite Brandão. Luiz Carlos Brni! Barbosa. Wilson 
Tclles Ribeiro. ,\Ioisio Neves. Sandy de Deus. Oldemir de 
Almeida. Luiz Orlando Marinho Gurgel. Edvir Sthefá Ve­
nüncio. C:lrlOS Alberto de Souza, Wanderley Lobianco e AI­
nano Maios Correa. 

Sr. Presid<:nte. à primcir:f \'isla. lem-se a impressão de que se tra­
ta de uma simples homenagem de iniciativa do grande jornal radiofô­
nico do Estado do Rio de Janeiro, mas. nesse interregno de tempo, 
28 anos de atividade em prol do desenvolvimento sócio-cultural e 
econômico do Estado do Rio de Janeiro. o Gr.nde Jornal f1\1mlDtIlle 
tem sido sempre destacado por todos nós. rc:pn:sentantes do Estado 
do Rio no Congrc:sso Nacion:lI. por suas laboriosas atividades. 

Nesta oportunidade. ao registr:Jr o auspicioso evento. felicito 
sua Diretoria. seus fundadores e seus clieazescolaboradores. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Concedo a palavra ao 
nobre Depul:ldo Florim Coutinho. 

O SR. FLORIM COUTINHO (M DB - RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr, Prc:sidente. 5rs. Deputados. o Brasil está. 
hoje. exportando know-how. principalmem,; para os p:lises do "Ter­
ceiro Mundo" .. \l:Is esse fato. muito :Igrad:ívd porque contribui 
para aumcnt~lr a n,lssa prllpria ~Iutll·estima. cria problemas. no que 
tange iI disciplina dos contratos celebrados no Brasil par:l a execução 
de trab:ilho no exteriM. 

Um desses problemas se configura na duplicidade quanto ao 
desconto de comribuiçõc:s previdenci:lrias. pagas pelo empregado. 
aqui e no pais <1nde \':Ii trab:llhar. 

Surgem. entre outr:!s. as seguintes indicações: .) Em que tc:rmos 
se processará a contribuição para <1 FGTS'? b) Qual a ba~e de cálculo 
p'lra a contribuição para o INP5,? c) Quais os criti:rios para a tributa­
ção. uu se:ja. Imposto de: Re:nda, imposto de serviços e contribuição 
sindical'? d) E_quando aos so:guros de: vida e: de acidentes do trabalho? 

A prática vigente consiste nil anotação. pelas empresas 
contratantes. na Carteir:J de Trabalho. com um aditivo denomina­
do Contrato Especial de Trabalho. Havendo contrato anterior. 
realilado para a prestação dI! serviços no Brasil. a empresa continua 
a pagar à família do empregado que SI! desloca para o exterior o 
salário vigo:nte. rc:colho:ndo o FGTS. promovendo o desconto para o 
INPS. pagando. :10 contratado. novo salário no exterior. em moeda 
estrangeira. normalmente em dólares. 

Indaga-se se a contribuição para o FGTS c os descontos para o 
INPS devem ser pagos na proporção do somatório desses dois salá­
rios. Ora. se o empregado tambi:m pagará o Imposto de Renda. no 
Brasil. pelos salários auferidos em moeda estrangeira. depreende-se. 
logicaml!nte. que: sobre o salário em dólarl!s tambi:m incidirão as 
contribuições para o INPS e o FGTS. 

Mas há países que !:lmbêm cobram o Imposto de Renda pelos 
salários auferidos em seu território. como fa~em descontos. nesses 
ganhos. para a Previdência Socia, além de cobrar impostos sobre 
serviços. 

Ocorre. então. no caso, o fenômeno da bitributação. 
Mas, para sanar todas as dúvidas. deve o Governo .disciplinar, 

por mandamento legal. os Contratos Especiais de Trabalho que os 
nossos patricios assinam para trabalhar no estrangeiro. 

Em recente pesquisa sobre o assunto. o jurista J .E. Bulcão de 
M orais sugeriu os seguintes pressupostos para essa legislação: 

I) dependem tais contratos da aprovação pela Delegacia 
Regional do Tcabalho. constante de cláusula a expressão de que 
todas as questões dele oriund:ls serão de competênci:l da Justiça 
brasileira: . 

_ 2) sem essa aprovação. os contratantes não gozarão da pro­
teçao da CLT. sendo as contribuições ao FGTS e INPS calculadas 
sobre o total da paga. feita a conversão da moeda estrangeira; 

3) os s~guros de acidente do trabalho poderão ter o prêmio pa­
go emcruzelros ou dólares e o montante do seguro de vida para o em-
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pregado contratado corresponderá a um ano de salário-em moeda 
estrangeIra, obrigado. o empregador a pagar a passagem de retorno 
ao País, por VIa área, quando findo ou rescIndido o contrato de' 
trabalho, aSSIm feIto o transporte do corpo do empregado, em caso 
de falecImento, para a cidade onde mora sua família; 

4) as firmas estabelecidas no Brasil comunicarão, anualmente, 
ao Município do Trabalho, a relação dos contratados para trabalhar 
no exterior, onde cumprIrão as normas de higiene e segurança do 
trabalho, cabendo ao empregador o pagamento das contribuições 
previdenciárias devidas pelo empregado, se pagas no exterior; 

5) as autoridades consulares brasileiras receberão as reclama­
ções que tenham de ser enviadas à Justiça Trabalhista brasileira, por 
intermédio da Corregedoría-Geral da Justiça do Trabalho, cabendo 
aos sindicatos de classe o acompanhamento dessas causas; 

6) correrão por conta do empregador as despesas médIC0>­
hospItalares do empregado no exterior, com- a Indenização, pelo 
INPS,.de cInqúenta por cento das comprovadas; 

7) retornando o empregado ao Brasil, suas contribuições serão 
calculadas pelo salário da carteira e o salárIo recebido no exterior 
não terá reflexos nas indenizações trábalhistas; 

8) nào se aplicará, nesses contratos especiaIS, a legIslação 
trabalhIsta dos países em que sejam executados. 

Ao citar esses pressupostos, dando-lhe o nosso apoio, 
esperamos que o'Ooyerno e!1caminhe ao Congresso Nacional proje­
to de lei consIgnando-as, além de outras que julgar conveniedte, para. 
garantia do trabalhador bras!'eiro ÍlO exterior. 

, O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Está esgotado o perío­
do destinado a breves comunicações. (Pausa.) 

Tendo SIdo publIcados e dIstribuídos em avulsos os Pareceres 
nOs 7 e 8, de 1977-CN, das Comissões Mistas incumbidas do estudo 
do; Decretos-leis nOs 1491 e 1 492, de 1976, a Presidência convoca 
sessão conjunta a realIzar-se hoje, às 19 horas, destinada à aprecia_o 
çào das matérias. ' 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Atendendo à finalidade da presente sessão, o Sr. 1°-Secretário 
procederá à leitura das Mensagens Presidenciais nOs 4Ü'e 42, de 1977-
CN. 

São lidas as seguIntes 

MENSAGEM N9 40, DE 1977 (CN) 
" (Mensagem n9 66/77, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congr,esso 
Nacional: 

Terido em vista' o disposto no art. 55 da Consti­
tuição, tenho a honra de submeter à elevada delibe­
raç~o~ do Congresso Nacional, acompanhado de Ex­
poSIçao de Motivos do Senhor Presidente do Tribunal 
de Contas da União, o texto do Decreto-lei n.o 1.527, 
de 10 de março de 1977, publicado no 'Diário Oficial 
do dia subseqüente, que "reajusta os vencimentos e 
salários dos servidores da Secretaria-Geral do Tri­
bunal d~ Dantas da União, e dá outras providências". 

Brasília, _ em 15 de março de 1977. - Ernesto 
Geisel. 

E.M. N.o 03 

9 de março de 1977 
Exce1entissimo Senhor Presidente da República: 

Em .decorrência do reajustamento de retribuição 
concedido. aos servidores do Poder Exe<lutivo, pelo 
Decreto-leI n.o 1.525, de 28 de fevereiro transato, 
procedemos a estudos' com vistas à extensão daquela 

medida, e em term{)s, aos servid{)res da Secretaria- ( 
Geral deste Tribunal. 

2. Para concretização dessa extensão, tornou-se 
necessária a elaboração do anexo projeÍ<l de .ctecrew­
lei, reajustando os vencimentos e salários do pessoal 
da Secretaria-Geral desta Corte de Contas. ._ 

3. A retribuição dos servidores ativos e inativos 
foi prevista com estrita observância dos critérios fi­
xados no Decreto-lei n,o 1.525, de 28 de fevereiro 
findo, observadas as peculiaridades e competência 
deste Tribunal. 

4. Cumpre..-nos esclarecer a Vossa Excelência 
que não estamos propondo nenhuma alteração dos 
diplomas legais específicos, quer quanto à formação 
ãos Grupos, Categorias Funcionais e Clãsses, quer 

. quanto à Escala de Níveis, a que se referem o Deçreto­
lei n.o 1.453, de 6 de abril de 1976, o Decreto':'lei n.o 
1.474, de 5 de agosto de 1976, e a Lei n.o 6.357, de 8 
de setembro de 1976. 

5-. ° proje:to que temos a honra de submeter à 
alta. apreciação de -VOSSfl. Excelência guarda confor-;o, 
midade-com a orientação traçada pela Presidência da' 
República, tendo sido melhorado e aprimorooo com 
as sugestões do DASP que, com a eficiência e a pres­
teza de sempre, fez a análise prévia, confonne se de­
monstra no ,expediente anexo. 

Aproveitamos a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência os nossos protesÍ<ls de elevado apre­
ço e profunda consideração. - Glauco Lessa de 
Abreu e Silva, Presidente: 

DECRETO-LEI N.o 1.527, de 10 de março de 1977. 

Reajusta os vencimelltos e salários dos 
servidores da Secretaria-Geral do Tribunal de 
Contas da' União, e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 55, item lI!, da Constituição,. 
decreta: 

. Art. 1.0 ,Os atuais valores de vencimento, salário 
e provento do pessoal ativo e inativo da secretaria­
Geral do Tribunal de Contas da. Uniã{), decorrentes 
da aplicação do Decreto-lei n.o 1.453, de 6 de abril 
de 1976, são reajustadOS em 30% (trinta, por cento). 

§ 1.0 Em decorrência I do disposto neste artigo, 
os vencimentcs e salários do pessoal em ,atividade, 
passam a vigorar com ·os valores especificados no 
Anexo III do Decreto-lei n.o 1.525, de 28 de fevereiro 
de 1977, atendido o disposto no art. 10 do Decreto-lei 
n.O 1.445, de 13 de fevereiro de 1976, e de acordo com 
o disposto no art. 7.° e seus parágrafOS do Decreto­
lei n.o 1 :453, de 1976. 

§ 2,° Os vencimentos dos cargos em comissão 
integrantes do Grupo-Direção e Assessoramento Su­
periores, código TCU-DAS-lOO, do Quadro Penna­
nente da Secretaria-Geral do Tribunal de Contas da 
União, são fixados nos valores constantes do Anexo 
Il do Decreto-lei n.o 1.525, de 1977, mantida a escala 
de níveis estabelecida nos ,tennos do art. 1.0 do 
Decreto-lei n.o 1.474, de 5 de agosto de 1976, que, 
alterou a redação do art. 2.° do Decreto-lei n.o 1.453, 
de 1976. 

§ 3.° Incidem sobre os valores de vencimento 
de que trata o § 2.° deste artigo os percentuais de 
Representação Mensal especificados no referido ane­
xo II do Decreto-Ie~ n.o 1.525, de 1977. 

§ 4.0 ° percentual estabelecido no caput deste 
artigo incide sobre o valor total do provento dos 
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inativos, inclusive os amparados por lei especial, vi­
gente a 28 de fevereiro de 1977, não se lhes aplicando 
os valores constantes dos Anexos do Decreto-lei n.o 
1.525, de 1977. 

~ 5." 03 val:1re,; COl1st:mt('s do Anexo II do 
Decreto-lei n.o 1.525, de 1977, não se aplicam aos 
SErvidores que se tenham aposentado com as vanta­
gensdo cargo em comissão, cujos proventos são rea­
justados na conformidade do disposto no caput des­
te artigo. 

Art. 2.° ~ facultado a servidor da Secretaria-
3~ral d:1 Tribunal de Contas d:: União, investido em 
cargo em comissão do Grupo-Direçã.o e Assessora­
mel to Superiores, optar pela retrIbuição de seu cargo 
efetivo, acrescida de 20% (vinte por cento) do ven­
cimento fixado para o cargo em comissão, não fa­
zendo jus, nesta hipótese, à Representação Mensal. 

Art. 3.° As gratificações correspondentes às 
funções integrantes do Grupo-Direção e Assistência 
Intermediárias, código TCU-DAI-llO, do Quadro Per­
manente da Secretaria-Geral do. Tribunal de Contas 
da União, são reajustadas nos valores estabelecidos 
no Anexo II do Decreto-lei n.o 1.525, de 1977. 

ParágrafO único. A soma da gratificação por 
Encargo de Direção e Assistência Int.ermediárias, 
código TeU-DAI-lIO, do Quadro. Permanente da 
Secretaria-Geral do Tribunal de Contas da União, 
com a retribuição do servidor designado para exer­
cer a correspondente função, não poderá ultrapassar 
(l valor do vencimento, acrescido da Representação 
M'ens:11. fixad{) p:a'a o c,1rgo em comissão integrante 
do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, a 
que estiver diretamente subordinado. 

Art. 4.° As retribuições dos servidores de que 
trata o art. 2.° do Decreto-lei n.o 1.313, de 28 de 
fevereiro de 1974, são reajustadas de acordo com o 
a !'t. 1.°, C:l!:'!1t, (~~ste decreto-lei. 

Art. 5.° A movimentação de uma para outra 
classe, de cargos 0',1 empregos COm os respectivos 
ocupantes, no interesse da P.dministrac;ão, e observa­
dos o,~ limites da lotação fixada para as classes das 
Categorias Funcionais integrantes do. novo Plano de 
Classificação de Cargos, poderá s,er efetuada, em 
observância de Regulemento próprio da Progressão 
Funcional, a ser baixado de acordo com a sistemática 
adotada na área do Poder Executivo. 

Art. 6.° Aplica-se aos servidores do Tribunal de 
Contas da União. no que couber, o disposto nos arts. 
9.° e 10 do Decreto-lei n.o 1.525, de 1977. 

:\~'~, 7,° ,~s (~; rl'cn(':l,~ hc1iv!,:lurlis (e vencimen­
to, salário ou vantagem porventura percebidas por 
'.{'l'Virlm·eR il1~luic10.S no n~vo Plano de Classificação 
de Cargos, são absorvidas pelo reajustamento con­
cedido por este decreto-lei na mesma base percen­
tual estabelecida no caput do artigo 1.0 

Art. 8.° O salirio-família passa a ser pago na 
importância de crs 60,00 (sessenta cruzeiros), por 
dependente. 

Art. 9.° Nos cálculos decorrentes da aplicação 
deste decr.eto-Iei, serão desprezadas as frações de 
cruzeiro, inclusive em relação aos descontos que inci­
direm sobre o vencimento ou salário. 

Art. 10. O reajustamento de vencimentos, salá­
rios, gratificações e proventos concedidos por este 
decreto-lei vigora a partir de 1.0 de março de 1977. 

Art. 11. A despesa decorrente da apllcação des­
tp decreto-lei será atendida à conta dos recursos or­
çamentários próprios do Tribunal de Contas da 
União. 

Art. 12, Este Decreto··lei entrará em vigor na 
dnta de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Brasília, em 10 de março de 1977; 156.° da In­
dependência e 89.0 da República. - ERNESTO GEI­
SEL - Annando Falcão - Mário Henrique Simonsen 
- João Paulo dos Reis Ve1loso. 

LEGISLAÇAO CITADA 

DECRETO-LEI N.o 1.313, DE 28 DE 
FEVEREIRO DE 1974 

Reajusta os vencimentos e salários dos 
servidores d.o Poder Executivo, e dá outras pro­
vidências. 

Art. 2.° As retribuições dos servidores de que 
trat:l e artigo 2.° do Decreto-lei n.o 1.256, de 26 de 
janeiro de 1!l73, continuarão a ser reajustadas de 
acordo com o critério estabelecido no artigo 2.°, e 
respectivos parágrafos, do Decreto-lei n.o 1.202, de 
17 de janeiro de 1972. 

§ 1.0 O reajustamento previsto neste artigo será 
aprovado pelos Ministros de Estado ou dirigentes de 
órgãos integrantes da Presidência da República. de­
'.-e!1rl'~ o .)r~00 de' prssoal respectivo prOVidenciar a 
p1!hUc;">f·ão d;J,'; t~bE'l:!s de empregos, com indic3çiio 
dos salários atuais e dos reajustados, bem assim a 
remessa de cópia ao órgão Central do Sistema de 
Pessoal Civil da Administração Federal para o devido 
controle. 

~ 2.° No caso das autarquias, o reajustamento 
dependerá de aprovação pelo Ministro de Estado a 
que estiver~m vinculadas, observadas as demais pro­
vidências indicadas no parágrafo anterior. 

DEC'FPT0-T,'RT ;'1.0 1.445, DE 13 DE 
FEVEREIRO DE 1976 

Reajusta os vencimentos e salários dos 
ser\'id(lres civis do Poder Executivo, dos mem­
l~ros da l\Iagistratura e do Tribunal de Contas 
da União, e dá outras providências. 

Art. 10. Ficam instituídas a Gratificação de 
Atividade e a Gratificação de Produtividade, que se 
incluem no Anexo II do Decreto-lei n.o 1.341, de 22 
de agosto de 1974, com as características, definição, 
beneficiários e ba.ses de concessão estabelecidos no 
Anexo VII deste decreto-lei, não podendo servir de 
base ao cálculo de qualquer vantagem, indenização, 
desconto para o Instituto de Previdência e Assistên­
cia dos Servidores do Estado, ou proventos de apo­
sentadoria. 

~ 1.u A percepção das Gratificações de Ativida­
de e de PT0dlltlvid:lde sujeita o servidor, sem exceção, 
ao mínimo de 8 (oito) horas diárias de trabalho. 

§ 2.° As Gratificações de que trata este artigo 
não se aplicam aos servidores integrantes dos Oru-
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po~ - Magistério e Pesquisa Científica e Tecnológica, 
os quais estão sujeitos aO sistema de Incentivos Fun­
cionais previsto na Lei n.o 6.182, de 1974, nem aos 
do Grupo-Diplomacia. 

§ 3. A Gratificacão de Atividade será concedida 
a membros do Minis'tério Público, nos casos e per­
cent.ual especificamente indicados no Anexo I deste 
Dccréto-lei, aplicando-se a ressalva constante da par­
te final do caput deste artigo. 

§ 4.° As Gratificações dI! Atividades e de Pro­
dutividade ficam incluidas no conceito de retribuição, 
para efeito do disposto no § 2.° do artigo 3.° e no 
p:lr"q~r:,fo úmco do artig;> 4.° deste Decreto-lei. 

DECRETO-LEI N.o 1. 453, DE 6 DE 
ABRIL DE 1976 

Reajusta os vencimentos e salirios dos 
servidores da Secretaria-Geral do. Tribunal de 
Contas da União, e dá outras providências. 

Art. 2.° Os vencimentos dos cargos em comissão 
integrantes do Grupo-Direção e Assessoramento Su­
periores, código TCU-DAS-IOO, do Quadro Permanen­
te da Secretaria-Geral do Tribunal de Contas da 
União serão fixados nos valores constantes do Anexo 
II do Decreto-lei n.o 1.445, de 13 de fevereiro de 1976, 
ficando mantida a escala de Níveis pre-.. ista no artigo 
l.0 d:t Lei n.O 5.917. de 2J de novembro de 1973. 

§ Lu Incidirão sobre os valores de vencimentü de 
que trata este artigo os percentuais de Representação 
Mensal especificados no referido Anexo lI. os quais 
não serão considerados para efeito de cálculo de 
qualquer vantagem, indenização, desconto para ins­
titUição de previdência ou proventos. 

§ 2.° É facultado ao servidor da Secretaria­
Geral do Tribunal de Contas da União, investido em 
C'lrgo em comissão do Grupo-Direção. e Assessora­
mento Superiores, optar pela retribuição de seu cargo 
efetivo, acrescida de 20% (vinte por cento) do venci­
menta fixado para o cargo em comissão, não fazendo 
jm: à Representação Mensal. 

§ 3.° Os valores de vencimento e de Representa­
['fio :\!ensal, a Que se refere e5t~ artigo. n:v) se apli­
cam aos servidores que se tenham aposentado com 
:1.." vantagens de cargo em comissão, cujos proventos 
serão reajustados em 30% (trinta por cento), na 
c-.:nformidade -:ia artigo 1.° deste Dccreto-l~i. 

Art. 7.° Fica instituída a Gratificação de Ati­
vidade com a definição, características e base de 
concessão estabelecidas no Anexo do Decreto-lei. n.o 
1.445, de 13 de fevereiro de 1976, não podendo servir 
de base ao .cálculo de qualquer vantagem, indeniza­
ção, desconto para instituição de previdência ou pro­
ventos. 

§ 1.° A Gratificação de que trata este artigo é 
devida aos servidores incluídos na categoria Fun­
cional de Técnico de Controle Externo do Grupo-Ati­
vidades de Controle Externo e em Categorias Fun­
cionais do Grupo-Outras Atividades de Nível Superior 
da SEcretaria-Geral do Tnbunal de Contas da União. 

§ 2.° A percepção da Gratificação de Atividade 
sujeita.o servidor, sem exceção, ao mínimo de 8 (oito) 
horas diárias de trabalho. 

§ 3.° A Gratificação de Atividade fica incluída 
no conceito de retribuição, para efeito do diSposto no 
parágrafo 2.° do artigo 2.° e no parágrafo único do 
artigo 3.° deste Decreto-lei. 

DECRETO-LEI N.o 1.474 
DE 5 DE AGOSTO DE 1976 

Altera a redação do art. 2.° do Decreto-lei 
n.O 1.453. de 6 de abril de 1976, e dá outras 
!}rovidfncias. 

Art. 1.° O caput do art. 2.° do Decreto-lei núme­
l'O l. 45:::. de 6 de abril de 1976, que reajusta os venci­
mel,tos e s:lJ:íric." dos servidores da Secretaria-Geral 
do Tribunal de Contas da União, passa a vigorar com 
:t "eg'uintc redaç~o, acrescentando-se-lhe o § 4." 
al;:l;xo: 

"!:.rt. 2.° Os vencimentos dos cargos em comis­
~;·.o integnmtes do Grupc-Dlreção e A.ssesso­
!':1,ner-to Superiores. Código TCU-DAS-100, do 
Q:1Rdl'o Permanente da Secretaria-Geral do 
T:'ibu!lal de Contas da União, serão fixados nos 
·.'alores constantes do Anexo II do Decreto-lei 
11.° 1.445, de 13 de fevereiro de 1976. ficando 
8cresci da de Nível 4 a escala prevista no art. 1.° 
da Lei n.O 5.947, de 29 de novembro de 1973. 

§ 4.° A reestruturação do Grupo de que trata 
eó:te artigo c a classificação dos respectivos car­
gos na correspondente escala de Níveis far­
l'e-2.o por ato regulamentar próprio, de aC,ordo 
com a orientaç~o adotada na área do Poder 
Executivo." 

DECRETO-LEI N.o 1.525 
nE 28 DE FEVEREIRO DE 1977 

Reajusta os vencimentos e salários dos ser­
\'ldores civis do Poder Executivo, dos membros 
(Ia :\Iagistratura e do Tribunal de Contas da 
Uni:i.o, e dá outras providências. 

Art. 9.0 O servidor sujeito a jornada de trabalho 
il'ferior a 8 (oito) horas. quando investido em função 
!j,tpgr~,nt€s do Grupn-Dircçilo e Assistência Intenne­
r:/;.rÍ:1s, fará jus à correspondente gratificação no 
\':' li)r est:>.belecido no. Anexo II deste Decreto-lei, vin­
culado à respectiva jornada e complementado com 
n importância proporcional ao número. de horas ex­
cedentes. 

Art. 10. Fica incluída, no Anexo II do Decreto­
l~i n.o 1.341, de 1974. a Indénização de Transporte, 
com a definição e beneficiários indicados no Anexo 
VII deste Decreto .. lei, devendo as respectivas bases de 
concessJo ser estabelecidas em regulamento. 



600 Quarta·feira 20 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Abril de 1977 
< 

CArti~o19,§ 19 , CO DecrctO-lci nó' 1.525 de. 2.6 .de fC1ierCll"O de 1:)771 

ESCALA DE R.ETRIBUrçÃO DOS ÇMGOS EM C(r~ir.5SM, FUNÇüES DE CO:-::F!A:-:Çi\ E FU}lÇOES DE ·DIRSÇÁO E 
ASSISl'ENQA !NTER~!EDIJiRrM, I:\'CW!JDS NO Pl.PSO· DE CLASSlFICA~~;;O' n:.:: CARGOS DE QUE TRAr,:. A 

l.EIN9 5.645, JE 10 DE DEZEY.BRO·DE 1970 

G R U· P 0'·5 N r V3 ::r s Vcnci:ncn~" OI.: 

\ 
Rcp=csentll\i~o. 

So.15rio ~!~as:l1 ~:cnS31 - .. - -- . 
c''·' I 

:l) - D:~EÇÃO E ASSESSORAMENTO DAS-f> 
.. ' 

26.~00.OO ~O~ 

SU?ERIORf:S DAS-S 23.400,CC SS~ 

D,\S-4 22.100,00 50~ 

DAS-:; 18.850,00 ,,- , 
,~ . 

DAS-2 16.000.00 ::;5~ 

Di\S-l 14.300,00 20~ 

\ Valor ~~e::s :lI I I ce 
, G::.:::ific=çEo 

;,) - D!R~Ç"O' E ASSrSrBNCIA CCR,1ELt,Ç~O CC~ C';-,1:0) ,. '" =----1 1:\7ERNEDIÁRlAS iU:\S DE };I·fi.i.. Stl?Er..Ii5R 

D,\!-.3 -
DA1-2 2.470,00 -
DAI-I I 1.950,00 -
CO!l:'U:U,ç:C' (;):>1 CA!~O) 
RIAS D1: l'mJ;;L. )·:2Dw -
DAI-3 1.950,00 -
DAl-2 1.690,00 -
DAI-l 1.300,00 -

UL..1.:..,Q, LU, 
.{Arti..~o l~.S 19',do DecTeto-lei n 9 1. 52S ,ele 2,a CQ feveTeiro 'de 19"17) 

ESC:~L.\ I!1~ VE!~CnIEN'rOS E SAL~11.l0S·, E RESPEqIVAS RErERl!NCIAS DOS C/\RGOS, .EFETIVOS E E~tPREC;OS 
Pl;R~!.\N';:\'I'ES n:CLU!nOS )\0 PLANO DE CtASSn::lCAÇliO DI: GARGOS DE QUE.;. TRATA A 

LEI N9 5.645, DE 10 DE DEZEHBRO lJE 1970' 

\':lo~ ~c~~::l val.or rr.erísal "'.'lJ.~!" Jl.C':,:sal 
, 

I \";J.10, ;;:0:-.5:11 
I 

I 
I 

. .' Rc1I::-ências de vencir.lc:lto Rc:erên:::ias ê~ \·cr..:i!i1cn~o Rcferênci:J.s cc \'C:l!Cl~:cnto f í\t;:fc:·ê~ci:.s 
c:: . \'C~;l::~~~ to I ! '0-'; s:l15rio ou s:J.lirio cu z~t;jrio cu s:::5rio 

C::$ Cr$ C:-.; I ':~'$ 

n ;306.00 57 'S. 323,00 42 4.202.00 

\ 
28 I 2.12~.00· ' , 

.~ 

1(-..481. 00 S6 7.92.7,00 41 .~.OOl.OO 27 2.0:!2.00 13 

15.697,00 5S 7.549,00 40 

I 
3.811,00 26 1.926,00 • ? 

.1.-

H.951,0O S4 7 .• 190,00 39 3.52S·,OO 2S LS ~)~ ,DO 11 

h.2;'S,OO 5~ 6.847,QO 38 ' I 3.45(.,00 24 1.ir.S,oa 10 

13.561,00 S2 6.523,,00 37 3.Zg} ;00 Z~ 1.6(.5,00 9 

12.914,00 Sl 6.2ll,OO 36 3.135,00 n 1.5S!.,OO S 

1 Z. 299,00 50 5.916,00 35 2.SS6,OO 21 L50S,OO i 

11.72.4,00 49 I 5.6:35.00 34 2.843,00 20 1.437,00 () 

11.156,00 48 5.366,00 '.33 2;707,00 19 1.3',S,OO 5 

1 G. Ú 24,00 47 5.111,00 ~2 ~,'SZO. 00 15 1.303,00 4 

10.117.00 46 4.S68,OO :51 2.45f·,OO 17 1.2'2,00 3 

S.635,OO 45 4.634,00 30 l.341,00 16 1.184,00 2 

~.li8,OC 44 4.413,00 29 2',230.00 lS 1.US,OO 1 

L739,CO 43 
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MENSAGEM N9 42, DE 1977 (CN) 
N9 73/77, na orlaem 

Excelentíssímos Senhores Membros do Congresso 
Nacional: 

Tendo em vista o disposto no artigo 55 da Cons­
tituição, tenho a honra de submeter à elevada 
deliberação do Ccngresso Naci.onal, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
da Justiça, o texto do Decreto-lei n.o 1.528, de 14 
de março de 1977, publicado no Diário Oficial do dia 
SUbseqüente, que "revoga disposição do Decreto-lei 
n.O 4.541, de 31 de julho de 1942". 

Brasília, 21 de março de 1977. -- Ernesto Geisel. 
GM/AAS/1.890 

Em 14 de março de 1977 
Excelentíssimo Senhor Presidente: 
Encaminhado pelo Senhor Ministro Chefe do 

Gabinete Civil da Presidência da República, veio a 
este Ministério o dossier anexo, :l respeito de revoga-' 
ção "de dispositivo remanescente do Decreto-lei n.o 
4.541/42, que proibe constru<}ões nas proximidades do 
Forte Duque de Caxias, no Rio de Janeiro". 

2. Com efeito, por não subsistirem as razões de 
interesse militar que faziam a União impor limite ao 
direito de construir em determinadas áreas dos' 
bairros do Leme, Copacabana, lpanema e Leblon, na 
Cidade do Rio de Janeiro, e sendo reconhecida, ainda, 
a conveniência de reservar ao Estado e ao Município 
o disciplinamento das construções naquelas áreas, 
em consonância com os reclamos de seu desenvol­
vimento, o Decreto-lei n.e 1.41,;4, de 28 de maio de 
1975, cuidou de revogar totalmente o Decreto-lei n.e 
8.264, de 1.0 de dezembro de 1(;45. 

3. Na justificac;ão produzida pelo Senhor Mi­
nistro do Exército, em sua Exposição de Motivos n.O 
30. de 13 de maio de 1975. motivando tal revogação, 
evidencia-se a mens legislatoris, r.o sentido d'e abolir 
os impedimentos ditados peja União relativamente 
às edifica~ões em terrenos situados nos aludidos 
b~irros, inclusive os considerados non aedificandi 
pela proximidade do Forte "Duque de Caxias". 

4. Mas o Decreto-lei editado em 1975 deixou de 
atender plenamente a essa preocupação, eis, que, re­
vogando o citado Decreto-lei n.O 8.264, não suprimiu 
concomitantemente uma antiga disposição do De­
creto-lei n.O 4.541, de 31 de julho de 1942, e que esca­
para à oportuna derrogação do velho regime. 

5. Em verdade, veio a ser observado que .ainda 
tolhe a discrição do Poder Público estadual, na ma­
téria. a residual vigência do artigo 1.0, item l, 
alínea a, do aludido Decreto-lei n.O 4.541, proibindo 
(especificação da época) 

" . .. .qualquer construção nos. terrenos atual­
mente ocupados pela companhia de Carris, Luz 
e Força do Rio de Janeiro, Limitada, e nos 
terrenos da Avenida Atlântica, desde a praça 
Almirante Júlio de Noranha até o Edifício Tie­
tê, bem como nos terrenos contíguos com fren­
te para a rua Gustavo SampaIo". 

6. Em Ofício n.o 4.288/76-G, encaminhando 
ao Gabinete Civil da Presidência .da RepÚblica .pro­
cesso em que postulava autorização para edificar 
num terrenos da rua Gustavo Sampaio, o Senhor 
Governador do Estado do Rio de Janeiro esclarece 
que o imóvel em referência é o único non aedificandl, 
n uma área toda construida. 

7. Para orientar 'O exame do problema, o Gabi­
nete Militar da Presidência da República consultou o 

Ministério do Exército sobre a conveniência de revo­
gar-se, expressamente, aquela disposição remanescen­
te do Decreto-lei n.o 4.541, de 1942. 

8. Dessa consulta resultou manifestação, endos­
sada pela Chefia do Gabinete Militar, no sentido de 
que, sob o ponto 'de vista de necessidades militares, 
carece de importânCia a conservação ou não da vi­
gênCia do referido dispositivo legal, devendo o as­
sunto ser considerado no interesse exclusivo das exi­
gênCias urbanísticas da Cidade do Rio de Janeiro. 

9. Em razão do. exposto e por deduzir-se que a 
antiga proibição de constrnir nas proximidades do 
Forte Duque de Caxias é incompatível com a supres­
são le limita<}ões efetivada pelo Decreto-lei n.O 1.404. 
de 28 de maio de 1!J75, tenho a honra de submeter à 
elevada consideracão de Vossa Excelência o anex'O 
Projeto de Decretó-Iei, que revoga a disposi~ão ainda 
vigente do Decreto-lei n.o 4.541, de 31 de julhO de 
1942. 

Vossa Excelência, entretanto, no seu alto juízo, 
decidirá como mais acertado lhe parecer. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os protestos do meu mais profundo res­
peito. - Armando Falcão,. Ministro da Justiça. 

DECRETO-LEI N.o 1.528 
DE 14 DE MARÇO DE 1977 

Revoga disposição do Decreto-lei n.O 4.541, 
de 31 de julho de 1942. 

O Presidente da República, usando da atribuição 
que lhe confere o artigo 55, item l, da Constituição, 
decreta: 

Art. 1.° Fica revogado o artigo 1.0, item l, ali':' 
nea a, do Decreto-lei n.O 4.541, de 31 de julho de 
1942, cessando a proibição resultante da ressalva 
constante do artigo 1.0 do Decreto-lei n.o 8.264, de 
1.0 de dezembro de 1945. 

Art. 2.° Este Decreto-lei entrará em vigor na 
data. de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Brasília, 14 de março de '1977; .156.0 da Indepen­
dência e 89.0 . da República. -' Ernesto Ge_sel -
Armando Falcão. 

LEGISLAÇAO CITADA 
Fixa a altura máxima dos prédios praD­

mos aos fortes de "Copacabana" e "Duque de 
Caxias". 

O Presidente da República, usando da fa.culd·ade 
que lhe confere o artigo ISO da constituiçã'O e tendo 
em Vista o disposto em os arts. 1.0 e 2.0 do Decreto­
Lei n.o 3.437, de 17 de julho de 1941, decreta: 

Art. 1.0 Os prédios a serem construidos,. recons­
truidos ou acrescidos prÓximos dos fortes de "Copa­
cabana" e Duque de Caxias", deverão obedecer os 
seguintes limites máximos de altura: 

I - Junto ao Forte Duque de Caxias: 
a) Proibição de qualquer construção nos terrenos 

atualmente ocupados pela Companhia de Carris, 
Luz e Força do Rio de Janeir'O, Limitada e nos ter­
renos da Avenida Atlântica desde a Praça Julio de 
Noronha até o Edificio Tietê, bem como nos terrenos 
continuos com frente para a rua Gustavo Sampaio. 

b) Na rua Gustavo Sampaio, obedecidas as leis 
muniCipais vigentes: 

Lado Impar: será permitida a altura máxima de 
trinta e oito (38) metros. 

Lado par: dos n.oa 48 a 58 - oito (8) metros 
de altura; dos n.Os 62 a 82 - vinte e quatro (24) 
metros de altura; dos n.Oa 86 a 120 - vinte e sete 
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(27) metros de altura e do n.Os 124 em diante - trintiJ, 
c oito (38) metros de altura. 

c) na rua Araujo Gondim será permitida a altura 
máxima seguinte obedecidas as leis municipais vi­
gentes: 

Lado par: Vinte e quatro (24) metros. 
Lado ímpar: obedecer ao gabarito da rua Gustavo 

de Sampaio nesse trecho. 
n - Junto ao Forte de Copacabana: 
a) Quinze (15) metros, entre a rua Francisco 

Otaviano, terrenos do Forte e Avenida Francisco 
Bhering; 

b) Dezoito (18) metros entre a rua Fran­
cisco Otaviano, Avenida Atlântica, rua Joaquim 
Nabuco, e Avenida Vieira Souto. 

c) Vinte e um (21) metros entre a rua Joa­
Quim Nabuco, Avenida Atlântica, Avenida Rainha 
El1sabeth' e Avenida Vieira Souto. 

d) Vinte e seis (26) metros entre a Avenida 
Atlântico, rua Francisco Sá e Avenida Vieira Souto. 

UI - Entre os Fortes Duque de Caxias e Copa­
cabana: 

Na Avenida Atlântica, do Edifício Tiet-ê à linha 
Francisco Sá - Gomes Carneiro, será permitida a ' 
altura máxima de trinta e oito (38) metros, obede­
cidas as leis municipais vigentes. 

Parágrafo único. Acima do limite de altura fi­
xado neste artigo só serão permitidos: a cobertura do 
acesso ao terraço, às casas de máquinas dos eleva­
dores e as caixas d'água. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrá­
rio. 

lRio de Janeiro, 31 de julho de 1942, 121.0 da In­
dependência e 54.0 da República. - Getúlio Varras; 
Alexandre Marcondes Filho. 

LEGISLAÇAO CITADA 
DECRETO-LEI N.o 8.264 

DE 1.° iDE DEZEMBRO DE 1945 
Dispõe sObre gabaritos de construções nos 

bairros 40 Leme, Copacabana, lpanema e 
Leblon. 

O Presidente da República, usando da atribuição 
que lhe confere o artigo 180 da Constituição, decreta: 

Art. 1.0 Fica revogado o Decreto-lei n.O 4.541, 
de 31 de julho de 1942, salvo no que se refere à letra 
a do item I do artigo 1.° desses Decreto-lei, que proibe 
qualquer construção à proximidade do Forte Duque 
de Caxias, nos terrenos, atualmente ocupados pela 
Companhia de Carris, Luz e Força do RIo de Janeiro, 
Limitada, e nos terrenos da avenida Atlântica, desde 
a praça Almirante Júlio de Noronha até o Edificio 
Tietê, bem como nos terrenos contíguos com frente 
para a rua Gustavo Sampaio. 

Art. 2\00 Nos bairros do Leme, Copacabana e 
Ipanema nenhuma construção, cuja parte mais ele­
vada esteja acima de cinqüenta metros (5<:,11100) de 
altitude, a contar do nível médio do mar, será feita 
sem prévia audiência do Ministério da Guerra. 

Art. 3.° No bairro do Leblon o gabarito de cons­
truções lnoopende de restrições por parte do Ministé­
rio da Guerra. 

Art. 4.° Nas imediações do Forte de Copacabana 
as altitudes máximas dos edifícios a contar no nivel 
médio do mar, serão: 

a) Vinte metros (20m,OO), nas áreas compreendi­
das entre a rua Francisca Otaviano,lado ímpar, avenida 
Francisco Behring e terrenos do Forte de Copac~­
bana; 

b) Trinta metros (30m,OO), nas áreas compreen­
didas entre a rua Francisco Otaviano, lado par, Ave­
nida Atlântica, Rua Joaquim Nabuco, lado ímpar, 
e Avenida Vieira Souto; 

c) Quarenta metros (40,mOO), nas áreas compre­
endidas entre a rua Joaquim Nabuco, lado par, ave­
nida Atlântica, avenida Rainha Ellzabeth, lado im­
par, e Avenida Vieira Souto. 

Art. 5.0 As restrições impostas pelos artigos 2.0 

e 4.0 dizem também respeito às construções destina­
das aos serviços públicos federais ou municipais. 

O presente Decreto-lei entra em Vigor na data 
de sua publicação, revogadas as dispOSições em con­
trário. 

Rio de Janeiro, l.0 de dezembro de 1945, 124. da 
Independência e 57.0 da República. - José Unhares; 
Canrobert Pereira da Costa; A. de Sampaio Dorla.. 

O SR. PRESIDENTE (1o~é Lindoso) - De acordo com as 
indicações das Lideranças. ficam assim constituídas as Comissões 
Mistas incumbidas de emitir parecer sobre as matérias: 

MENSAGEM N9 40j77-CN 

Pcla Aliança Renovadora Nacional - Senadores Lenoir Var­
gas. Augusto Fr:mco. Heitor Dias. Alexandre Costa. Henrique de La 
Rocque. C;Jltete Pinheiro. Gustavo Capanema. Osires Teixeira e os 
Srs. Deputados Dardlio Ayres. Passos pôrto. Ar)' Kffuri. Jonas Car­
los. Ubaldo Barem e João Pedro. 

Pelo Movimento Democrático Brasileiro - Senadores 
Benjamim Farah. Lúzaro Barboza. Danton Jobim e os Srs. 
Deputados Fernando Coelho. Lauro Rodrigues. Sérgio Murilo, Cé­
sar Nascimento e Antônio Pontes. 

MENSAGEM N9 42j77-CN 

Pela ,\Iiança Renovadora Nacional - Senadores Lourival 
Baptista. Alexandn: Costa. Quo Lehmann. Braga Junior. Mattos 

Leão. Teotônio Vilela. Luiz Cavalcante:, Wilson Gonçalves e os Srs. 
Dc:putado Francisco Rollemberg. Alacid Nunes. Vieira Lima. Januã­
rio Feitos:!. Braga Ramos c: Henrique Brito. 

Pelo Movimento Democrático Brasileiro - Senadores Ben­
jamim Farah. Danton Jobim.. Roberto Saturnino e os Srs. 
Deputados Erasmo Martins Pe:dro. ),G. de Araújo Jorge, Léo 
Simões. Jorge Moura e MiroTeixeira. 

O SR. PRESIDENTE (José: Lindoso) - As Comissões, nos ter­
mos do art. 110 do Regimento Comum. terão o prazo de 20 (vinte) 
dias para apresentar o parecer. que concluirá pela apresentação de 
projeto de decreto legislativo aprovando ou rejeitando o decreto·lei. 

A convocação de. sessào destinada à apre:ciação· das matérias 
scr:í feita após a pub!icação e distribuição de avulsos dos competen­
tes pa receres. 

O SR. PRESIDENTE (José: Lindoso) -Nada mais havendo a 
tralar. declaro encerrad,t a sessão. 

( L<,rall1a·sl' a sessào às 11 horas e 40 minutos.) 
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ATA DA 44' SESSÃO CONJUNTA, EM 19 DE ABRIL DE 1977 
3' Seulo Legislativa Ordln'ria, da 8' Legislatura 

PRESlDtNCIA DO SR. Jost LlNDOSO 

ÀS /9 /fORAS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENA­
o ORES: 

Adalberto Sena - Altevir Leal- Braga Junior - Evundro Car­
reira - José lindoso - CUllete Pinheiro - Jarbas Passarinho -
Renato Franco - Alexandre Costa - Henrique de La Rocque -
José: Sarney - Helvídio Nunes - Petrônio Portella - Mauro Bene­
vides - Virgílio Távora - Wilson Gonçalves - Agenor Maria -
Dinartc Mariz - )essi: Freire - Domício Gondim - Milton Cabral 
- Ruv Carneiro - Murcos Freire - Paulo Guerra - Arnon de 
Mello'~ Luiz Cav:llcante -: Augusto Franco - Gilvan Rocha -

Lourival Baptista - Heitor Dias - Luiz Viana - Ruy Santos -
Dim:u Curdoso - Eurico Rezende - João Calmon - Roberto 
Sa\urnino - Vasconcelos Torres - Benjamim Farah - Danton 
Jobim - Nelson Curnc.:iro - Gustavo Capanema - Itamar Franco 
- M agalhàes Pinto - franco Montoro - Orestes Qui:rcia - Otto 
Lchmunn - Benedito Ferreira - Lázaro 8arboza - Osires Teixeira 
- Italivio Coc:lho - Mendes Canale - Saldanha Derzi - Accioly 
Filho - Leite Chaves - Evel:isio Vieira - lenoir Vargas - Otair 
Becker - Daniel lo:. rieger - Paulo Brossard - Tarso Dutra. 

EOSSRS. DEPUTADOS 

Acre 

Nabor Júnior - MDB: Nosser Almeida - ARENA: Ruy Uno 
-MOB. 

AmUOllu 

Potiguar - ARENA: Vingt Rosado - ARENA: Wanderley Mariz 
-ARENA. 

ParaOl. 

Adernar Pereira - ARENA: Álvaro Gaudêncío - ARENA: 
Antônio Gomes - ARENA: Antônio Mariz - ARENA: Arnaldo 
Lafayette - MOB: Humberto Lucena - MOB: Marcondes Gade­
lha - MDB: Maurício Leite - ARENA: Octacílio Queiroz -
MOB; Teotônio Neto - ARENA: Wilson Braga - ARENA. 

Pernambuco 

Aderbal Jurema - ARENA; Airon Rios - ARENA: Carlos 
Alberto Oliveira - ARENA: Carlos Wilson - ARENA: Fernando 
Coelho - MOS: Fernando Lyra - MOB: Geraldo Guedes -
ARENA: Gonzaga Vasconcelos - ARENA: Inocêncio Oliveira -
ARENA; Jarbas Vasconcelos - MOB: Joaquim Coutinho -
ARENA: Joaquim Guerra - ARENA: Josias Leite - ARENA; 
Lins e Silva - ARENA; Marcos Maciel - ARENA: Ricardo Fiuza 
-ARENA: Sérgio Murilo- MOB: Thales Ramalho- MDB. 

AII.ou 

Antonio Ferreira - ARENA: Geraldo Bulhões - ARENA; 
José Alves - ARENA; José Costa - MOB; Theobaldo Barbosa -
A RENA: Vinicius Cansanção - M DB. 

Serllpe 

Celso Carvalho - ARENA; Francisco Rollemberg -
Antunes de Oliveira - MDB: Joel Ferreira - MOB; Mário ARENA: José Carlos Teixeira - MOB: Passos Pôrto - ARENA: 

Frota - MOB: Rafael Faraco - ARENA: Raimundo Parente - Raimundo Oiniz- ARENA. 
ARENA. 

Plri 

Alacid Nunes - ARENA: Edison Bonna- ARENA; Gabriel 
Hermes - ARENA: Jader Barbalho - MOB; João Menezes -
MDB: Jorge Arbage - ARENA; Júlio Viveiros - MOB; Juvêncio 
~ias - ARENA: Newton Barreira - ARENA: Ubaldo Corréa 
ARENA. 

Maruhio 

Epit:icio Cafeteira - MOB: Eurico Ribeiro - ARENA; João 
Castelo - ARENA: José Ribamar Machado - ARENA; Luiz 
Rocha - ARENA: Magno Bacelar - ARENA; Marão Filho -
ARENA: Temistocles Teixeira - ARENA; Vieira da Silva -
ARENA. 

PII.( 

Celso B:mos - MOB; Correia Lima - ARENA; Oyrno Pires 
ARENA: Hugo Napoleão - ARENA: João Clímaco -

ARENA: Murilo Rezende - ARENA: Paulo Ferraz - ARENA; 
Pinheiro Machado - ARENA. 

Cn" 
Antonio Morais - MOB: Claudino Sales - ARENA; Ernesto 

Valente - ARENA: Figueiredo Correia - MOB: Flávio Marcílio 
- ARENA: Furtado leite - ARENA; Gomes da Silva -
ARENA: Januário Feitosa - ARENA: Jonas Carlos - ARENA: 
Marcelo Unhares - ARENA: Mauro Sampaio - ARENA; Ossian 
Araripe - ARENA; Paes de Andrade - MOB: Parsifal Barroso­
ARENA: Paulo Studart- ARENA:Vilmar Pontes- ARENA. 

lUo Gr'" do Norte 

Antônio Florêncio - ARENA; Francisco Rocha - MOB; 
Henrique Eduardo Alves - MOB: Pedro Lucena - MOB: Ulisses 

a.hll 

Afrisio Vieira Lima - ARENA: Antonio José - MOB: 
Djalma Bessa - ARENA: Henrique Cardoso - MDB: Hildérico 
Oliveira - MOB: Horácio Matos - ARENA: João Alves -
ARENA: João Durval - ARENA: Joir Brasileiro - ARENA: 

Jutahy Magalhães - ARENA: leur Lomanto - ARENA: 
Lomanto Júnior - ARENA: Manoel Novaes - ARENA: 
Mcnandro Minahim - ARENA: Ney Ferreira - MDB: Noide 
Cerqueira - M OB: Odulfo Oomingues - ARENA: Prisco Viana­
ARENA: Rogerio Rêgo - ARENA: Rômulo Galvão - ARENA: 
Ruy Bacelar - ARENA: Theódulo Albuquerque - ARENA: 
Vasco Neto - ARENA: Viana Neto - ARENA: Wilson Falcão -
ARENA. 

Elprrlco S .. co 

Aloisio Santos - MDB; Argilano Dario - MDB: Gerson 
Camata - ARENA: Henrique Prctt.i - ARENA: Mário Moreira 
- MOS: Moacyr Dalla - ARENA: Oswaldo Zanello - ARENA: 
Parente Frota - ARENA. 

Ilo.eJ .. lm 

Abdon Gonçalves - MOB; Alair Ferreira - ARENA: Alberto 
Lavinas - MDB: Alcir Pimenta - MOB: Álvaro Valle - ARENA: 
Amara) Netto - ARENA; Antonio Mota - MOB: Ário Theodoro 
- MOB: Brígido Tinoco - MOB: Daniel Silva - MDB: Darcílio 
Ayres - ARENA: Daso Coimbra - ARENA; Dayl de Almeida­
ARENA: Eduardo Galil- ARENA: Emanoel Waisman - MDB; 
Erasmo Martins Pedro - MOB; FlexaRibeiro -ARENA; Florim 
Coutinho - MOB: Francisco Studart - MD8: Hélio de Almeida­
MOB;Hydekel Freitas - ARENA; JG de Araújo Jorge - MDB: 

Joellima - MDB: Jorge Moura - MOB: José Bonifácio Neto -
MOB: José Haddad - ARENA: José Maurício - MOB: Léo 
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Simões - MOB; Leônidas Sampaio - MOB; Luiz Braz -
ARENA; Lygia Lessa Bastos - ARENA; Mac Oowell Leite de 
Castro - MOB; Marcelo Medeiros - MOB; Milton Steinbruch -
MOB; Miro Teixeira - MOB; Nina Ribeiro - ARENA; Osmar 
Leitão - ARENA; Oswaldo Lima - MOB; Pedro Faria - MOB; 
Peixoto Filho - MOB; Rubem Dourado - MOB; Rubem Medina 

- MOS: Walter Silva - MOS. 

MbwGerala 

Aécio Cunha - AREN~; Ahair Chagas -- ARENA: Hatista 
Miranda - ARENA: Bento Gonçalves - ARENA; Carlos Cotta 
- MOS: Colta Barbosa - MOS; Fábio Fonseca - MOS: Franceli­
no Pereira - ARENA; Francisco Silac Pinto - ARENA; 
Genival Tourinho - MOB: Geraldo Freire - ARENA; Homero 
Santos - ARENA; Humberto Souto - ARENA; Ibrahim Abi­
Ackel - ARENA; Jairo Magalhães - ARENA; Jorge Ferraz -
MOB: Jorge Vargas - ARENA; José Bonifácio - ARENA; José 
Machado - ARENA; Juarez Batista - MOB; Luiz Couto -
MOB: Luiz Fernando - ARENA: Manoel de Almeida- ARENA; 
Marcos Tito - MOS: Melo Freire - ARENA: Murilo Badaró -
ARENA: Navarro Vieira - ARENA; Nelson Thibau - MOS; No­
gueira de Rezende - ARENA; Padre Nobre - MOB; Paulino Cíce­
ro de Vasconcellos - ARENA; Raul Bernardo - ARENA: Renato 
Azeredo - MOB; Sílvio Abreu Júnior - MOB; Sinval Boaventura 
- ARENA; Tancredo Neves - M OB; Tarcísio Delgado - M OB. 

SioPaulo 

Adalberto Camargo - MO B: A. H. Cunha Bueno - A R EN A; 
Airton Sandoval- MOB; Airton Soares - MOB; Alcides Francis­
cato - ARENA; Amaral Furlan - ARENA; Antonio Morimoi'o -
ARENA: Athié Coury - MOB; Aurelio Campos - MOB; Blota 
Júnior - ARENA: Cantídio Sampaio - ARENA: Cardoso de 
Almeida - ARENA: Dias Menezes - MOS: Oiogo Nomura -
ARENA: Edgar Martins - MOB: Faria Lima - ARENA: Ferraz 
Egreja - ARENA: Frederico Brandão - MOB: Freitas Nobre -
MOS: Gioia Junior - AREN.A: Herbert Levy - ARENA: Israel 
Oias"Novaes - MOS; Ivahir Garcia - ARENA; João Arruda -
MOB: João Cunha - MOB; João Pedro - ARENA; Joaquim 
Bevilacqua - MOB; Jorge Paulo - MOB; José Camargo - MOS: 
José Zavaglia - MOB: Minoru Massuda - MOB: Octacílio Almei­
da - MOS: Octavio Torrecilla - MOB:Odemir Furlan- MOS; 
Otavio Ceccato - MOB: Pacheco Chaves - MOB: Pedro .Carolo-
ARENA: Roberto Carvalho - MOB: Ruy Srito - MOB: Ruy 

Côdo - M OB: Salvador Julianelli - ARENA: Santilli Sobrinho -
MOB: Sylvio Venturolli - ARENA; Ulysses Guimarães - MOB: 
Yasunori Kunigo- MOB. 

Golú 

Adhemar Santillo - MOB: Elcival Caiado - ARENA; Fer­
nando Cunha - MOB: Genervino Fonseca - MOB: Helio Levy -
ARENA: Hélio Mauro - ARENA:lturival Nascimento - MOS: 
Jarmund Nasser- ARENA: Juarez Bernardes - MOB: Onísio 
Ludovico - ARENA: Rezende Monteiro - ARENA: Siqueira 
Campos - ARENA: Wilmar Guimarães - ARENA. 

Maio Grouo 

Antonio Carlos de Oliveira - M OB; Benedito Canellas -
ARENA: Nunes Rocha - ARENA: Ubaldo Barem - ARENA: 
Valdomiro Gonçalves - ARENA: Vicente Vuolo - ARENA: Wal­
ter de Castro- MOB. 

ParaM 

Adriano Valente - ARENA; Agostinho Rodrigues -
,ARENA: Ale,Qcar Furtado - MOB; Alípio Carvalho - ARENA; 
Álvaro Dias - MOB; Antônio Annibelli - MOS; Antônio Ueno­
ARENA; Ary Kffuri - ARENA: Braga Ramos - ARENA;"Cle-

verson Teixeira - ARENA: Expedito Zanotti - MOB; Fernando 
Gama - MOB: Flávio Giovini - ARENA; Gamaliel Galvão -
MOB: Gomes do Amaral - MOB: Hermes Mlicêdo -: ARENA; 
Igo Losso - ARENA: !talo Conti - ARENA; João Vargas -
ARENA: Minoro Miyamoto - ARENA: Nelson Maculan -
MOB: Norton Macédo - ARENA: Olivir Gabardo - MOB; Os­
valdo Buskei - MOB: Paulo Marques - MOB; Pedro Lauro -
MOB: Samue\ Rodrigues - MOB; Santos Filho '- ARENA; Se­
bastião Rodrigues Júnior - MOB; Walber Guimarães - MOB. 

Sanla Callrl .. 

Abel'Ávila - ARENA; Adhemar Ghisi - ARENA; Albino 
Zen i - ARENA: Angelino Rosa - ARENA; César Nascimento_ 
MOB: Oib Cherem - ARENA; Ernesto de Marco - MOB; 
Francisco Libardoni - MOB; Henrique Córdova - ARENA; Jai­
son Barreto - MOB; João Linhares - ARENA; José Thomé -
MOB: Laerte Vieira - MOB: Pedro Colin - ARENA; Walmor de 
Luca - MOB: Wilmar Oallanhol- ARENA. 

Rio GraMe do Sul 

Alberto Hoffmann - ARENA: Alceu Collares- MOB; Aldo 
Fagundes - M OB: Alexandre Machado - ARENA; Aluizio 
Paraguassu - M OB: Antônio Sresolin - M OB; Arlindo Kunzler­
ARENA: Augusto Trcin - ARENA: Carlos Santos.:... MOB; Célio 
Marques Fernandes - ARENA: Cid Furtado - ARENA; Eloy 
Lenzi - MOB: Fernando Gonçalves - ARENA; Getúlio Dias -
MOB: Harry Sauer- MDB: Jairo Brum - MDB: João Gilberto­
M DB: Jorge Uequed - M OB: José Mandelli - MOS: Lauro Lei­
tão - ARENA: Lauro Rodrigues - MOB: Lidovino Fanton -
MDB: Magnus Guimarães - MOB: Mário Mondino - ARENA: 
Nelson Marchezan - ARENA: Norberto Schmidt - ARENA; Nu­
nes Leal - ARENA: Odacir Klein - MOS: Rosa Flores - MOB; 
Vasco Amaro - ARENA. 

Amap' 

Antônio Pontes - M DB. 

Rondônia 

Jerônimo Santana - M OB. 

Roraima 

Hélio Campos - ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - As listas de presença 
acusam o comparecimento de 60 Srs. Senadores e 355 Srs. 
Deputados. Havendo número regimental. declaro aberta a sessão. 

Há oradores inscritos para o período de breves comunicações. 
Concedo a palavra ao nobre Oeputado Peixoto Filho. 

O SR. PEIXOTO FILHO (MOB - RJ. Pronuncia o segu;nte 
discurso.) - Sr Presidente. Srs. Congressistas. a incessante luta 
empreendida pelos inativos do serviço público federal. enquadrados 
no nível inicial da respectiva carreira. através de curioso plano do 
DASP, vem encontrando respaldo na Justiça comum. 

Assim é que. recentemente. a Dr' Tânia de Melo.Sastos Heine, 
Juíza da 6' Vara Federal do Rio de Janeiro. concedeu a segurança 
requerida por funcionários do INPS conra o Secretário do Pessoal 

desse Instituto. reconhecendo ser inconstitucional o dispositivo que 
os classificou no início. quando haviam sido aposentados em cargos 
de: final de carre:ira. Além desse caso, há outros cinco em que se fez 
justiça a inativos do Serviço Público, sob o fundamento de que, 
apose:ntados na vigéncia do Decreto n9 1.256. de 1973. tinham 
direito a uma classificação equiparada à dos seus colegas em ativi­
dade. Em sà consciéncia. não pode aceitar a discriminação instituída 
pelo DASP. do que resultou que um certo número de funcionârios 
foi aposentado com os vencimentos correspondentes aos do seu car­
go na atividade. enquanto outros eram rebaixados e atirados à vala 

comum. E dessa maneira foram colocados na mesma referência os 
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que haviam galgado todos os escalões da..hierarquia funcional ao 
lado dos que nunca sairam dos primeiros postos da carreira. Essa 

espécie de critério sem critério só se mantém na esfera administrati­
va. Mas. quando i: submetido à apreciação do Judiciário, não resiste 
a uma análise conscienciosa sob a iluminação dos textos de Direito 
que n;io apadrinha discriminólções e injustiças. E: o que está .~e vendo 
agora e se vai ver daqui por diante com mais freqUi:ncia através de 
decisões que acabarào formando jurisprudência e eliminando essa 
iniqüidade como tem eliminado outras - e quantas! 

O SR. PRESIDENTE (Josê Lindoso) - Com a palavra o nobre 
Deputado Antônio 3resolin. 

O SR. ANT()N(O BRESOUN (MOS - RS. Pronuncia o se­
guinle discurso.) - Sr .. Presidente. Srs. Congressistas. em 1975. 
apresentei o Projeto nq 1.654~ incluindo a ligação ferroviária 
Catuípe-SantoAugusto. no Rih'Grande do Sul. no Plano Nacional 
de Viaçuo. 

t\lém de outros órgãos técnicos que já opinaram favorávelmen­
le. a Comissão de Tr:Hlsportes. hoje. por unanimidade. deu parecer 
favorável à. proposição. Desejo agradecer ao eminente Relator, 
Deputado Santos Filho. ao Deputado Nunes Leal. pelo apoio que 
deu ;t iniciativa. e li todos os ilustres Parlamentares que votaram 
favor:tvelmente ao parecer. 

O relatório c o parece:r são os seguintes: 

"PROJETO DE LEI Nv J.6St/7~ 

(nclulligaçio fem"lá". do Rio Grande do Slllna 
relação descritiva da! ferrovia! do Plano N.donal de 
Viação, aprovado pela lei JI'I 5.917, de 10 de setembro 
de 1973, e dá outras profldênclu. 

Autor: Deputado Antônio Brt50lIn. 
Relator.: Deputado Santos FUho. 

I - Relatório 

O Projeto de Lei n9 1.654/75, da lavra do nobre Depu­
tado Antônio Bre,;olin, inclui a ligação ferroviária "Catuí· 
pc-Santo Augusto" na relação descritiva das ferrovias do 
Plano Nacional de Vb.;ão. instituído pela Lei n9 5.917. de 10 
dt:.sete:mbro d..: 1973. 

t\ (' ,lmissào OC: Constituição e Justiça. com base no pare­
cer formulado pelo relator designado. Deputado Lauro 
Leitão. manifestou-se unanimemente pela constitucionali­

dade. juridicidadc e técnica legislativa da proposil;ão. 
Do estudo de viabiljdade do cilado ramal ferroviário, 

elaborado pc:lo Instituto de Pesquisa e Planejamento da Fun­
dação de Integração. Desenvolvimento e Educação do No­
roe:ste do Estado do Rio Grande do Sul. verificamos: 

- o ramal ferroviário pretendido abrange, como zona 
de: intluência. dezesseis municípios da Região Noroeste do Es­
tado: 

;- o crescimenlo do setor agrícola não esteve alicerçado 
por infra-estrutura de transporte capaz de escoar a produção; 

- o transporte ferroviário é o que atende às necessida­
des da região. além de apresc:nlar menor custo e maior regu­
laridade: 

- o índice médio de incremento anual da população na 
regiilo é de I. 76c:;,; 

- nào exis',m ~stradas asfaltadas: as encascalhad:, I',,'r­
mitem tr:"tfc:go Clln~ •. · .: '.\ ..:nquanto as não encascalhad~s, Clll 

períodos chuvosos. ,1~'O oferecem o mínimo de tr:\"egabili­
d:tde. devido ao li!",' (~~ .) da regi'~o. fk~'111, :r:·t'cf!" 

totalmente paralizauu: 
- parte da ligação rodoviária Calt::['Ie-Santo Augusto 

é feita através d:1 RS-50. que nilo receor.:!1. neste percurso. 
nem revestimento de cascalho e. devioo às chuvas, o escoa­
mento das safras fica paralisado: 

- não existe escassez de energia détrica na zona de in­
nuência, circunstância bastante favorável ao seu desenvolvi­
mento; 

- a região abriga 1.550 estabdecimentos industriais; 
- o comércio é intenso. possuindo ampla tradição nas 

atividades de importação direta e exportação de produtos; 
- a região em estudo não i: servida por rodovia federal. 

não tstá incluída em projetos futuros. exceção de Ijuí, a ser 
beneficiado pela BR-285; 

- a produl;ão de soja, trigo e outros produtos atingiu. 
em 1971. 492.000 toneladas e, hoje. está em torno de 
1.000.000 de toneladas: 

- a construção de aproximadamente 60 km de ferrovia 
aumentará em muito a utilização das demais linhas. instala· 
ções e equipamentos da Rede Ferroviária Federal. de vez que 
Santo Augusto. ponto-limite do ramal. í: centro de impor­
tante zona produtora; 

- para 1980, a produção a sc:r escoada atingirá apro­
ximadamente 1.044.352 toneladas. oferecendo carga para 
26.109 vagões. ou seja, 80,8 vagões/dia; 

- resumindo. a implantação dessa ligação traria impli· 
cações altamente benéficas para o desenvolvimento regional, 
a saber: 

a) escoamento seguro da produção. independente das 
condições climáticas: 

b) evitaria desperdícios. por deterioração, dos produtos, 
pela atual precariedade de meios de transporte: 

e) transporte mais barato. ampliando a renda dos pro­
dutores. possibilitando maiores investimentos nos setores 
produtivos; " 

d) integração dos municípios da zona de influência: 
e) colocação de corretivos e fertilizantes indispensáveis 

à r-acionalização da agricultura mais próxima dos produ­
tores. a preços mais aceSSíveis; 

O aumento do lucra. oriundo da produção agrícola 
poderia ser orientado para o setor secundário. absorvendo 
maior volume de mão-de-obra; 

&) aumento do pOder aquisitivo, possibilitando maior 
consumo e conseqiJente desenvolvimento do comércio e servi. 
ços em geral. com novas oportun idades de emprego. 

Do Anexo à Lei n9 5.917/73. que aprova o Plano Nacio­
nal de Viação. transcrevemos: 

"3 - SISTEMA FERROVIÃRIO NAÇIONAL 

3. 1.1 Somente são consideradas. no Plano Nacional de 
Viação. aquelas ferrovias do Sistema Ferroviário Nacional, 
constantes da relação descritiva da seção 3.2.2 adiante. 

3.1.2 As ferrovias integrantes do Plano Nacional de 
Viação, devem satisfazer a, pelo menos. uma das seguinte; 
condições: 

a) ligar a Capital Feder.al às Capitais Estaduais ou a 
"ontos importantes do litoral ou de fronteira terrestre; 

b) ligar entre si pólos econômicos. núcleos importantes. 
ferrovias e terminais de transporte." 

Em Catuípe, ponto inicial do trecho ferroviário preten­
dido. passa a EF-493. que tem como pontos extremos Santa 
Rosa e Cruz Alta. Por sua vez, o município de. Santo Augus­
to. ponto terminal da ferrovia consubstancíada no projeto de 
lei. pela sua privilegiada posição geográfica, desempenha a 
importante função de escoar a produção de vários municí­
pios da zona de influência. 

A regmo. conforme podemos observar acima, detém 
altos índices de produtividade agrícola, que poderão ser incre· 
mentados com a implantação 110 ramal ferroviário almejado, 
beneficiando fortemente a economia do Rio Grande do Sule 
do Pais. 

Não encontramos óbices que impeçam a inclusão' da liga­
ção ferroviária em estudo no Plano Nacional de Viação. 
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11 - Voto do Relator 

Pelas razõt:s apontadas, manifestamo-nos pela aprova­
ção do Projt:to de: L.:i n" 1.654/75. - Deputado SlDtol Fllbo, 
R t"1:t1 I1r •• 

o SR. PRESIDENTE (Jos~ Lindoso) - Tem a palavra o nobre 
De:putado Noss.:r Alme:ida. 

O SR. NOSSER ALMEIDA (ARENA - AC. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Pre:side:nte:, Srs. Congressistas, falamos, recen­
te:me:nl':. no de:se:mpt:nho da Ce:ntral de Medicamentos, procurando, 
por me:io de: convênios realizados nos Estados, solucionar, em parte. 
pelo fornecimento dt: produtos farmoquímicos, o problema nosoló­
gico brasileiro. quando as estatísticas demonstram que um terço da 
população sofre de t:ndemias rurais.e mais da metade da população 
se: vê atacada por amplo e:spectro de doenças. que reduz aum terço a 
capacidade laboral do nosso trabalhador. 

O problema também men:ce os cuidados por parte da Secretaria 
Mêdica do Instituto Nacional da Previdência Social. enquanto o titu­
lar do INPS. Profe:ssor Nascimento e Silva, tem demonstrado ampla­
m.:nte, em confe:rências e pronunciamentos, a sua preocupação com 
a conjuntura. 

Agora :lqueJa Secretaria se aliou à CEME para fornecimento de 
remédios tanto aos se:gurados ativos como aos egressos de hospitais, 
como, igualme:nte:, amplia o atendime:nto ambulatorial nos locais de 
residência dos seus beneficiários. Começa, ademais, a realizar o 
plano de: ampliação da assistência médica às comunidades, com a im­
pl:mtação de e:mcrgéncia psiquiát.rica nas áreas metropolitanas com 
mais de: duzentos mil habitantes. 

Em 1966, o IN PS registrou dois milhões, cento e oitenta mil con­
sultas e mais de duze:ntas e oitenta mil internaçaes psiquiátricas em 
todo o País. 

Como grande parte do atendimento psiquiátrico no Brasil está 
atualmenle:confiada ao INPS, a sua Secretaria Médica se propõe a 
obter trés internações por mil beneficiários/ano. com a ampliação 
dos convênios hospitalares. Saliente-se, a propósito, que a Organi­
zação Mundial de: Saúde: avalia em 1,8 o número de consultas benefi­
ciário/ano. figurando. ne:sse cálculo, a percentagem de onze cen­
tésimos para atendimento ambulatorial psiquiátrico, que comporta a 
inclusão de teste:s psicológicos, tratamentos biológicos e exames 
e:letrocnce:falográficos. 

No plano da SAM há estudos para a sistematização de uma 
campanha de prevenção primária, junto às escolas e associações 
comunitárias. utilizando"se os canais de comunicação, como a im­
prensa, o rádi.o e, principalmente, a TV-Educativa. Mas os melhores 
re:sultados objetivos serão obtidos pela contratação ou locação de 
serviços privados, no atendimento ambulatorial dos beneficiários. 
segundo a proximidade e:ntr: o domicOio destes e as instituições 
médico-hospitalares. No particular, não ser~dificil obter-se a organi­
zação de e:quipe:s multiprofissionais, principalmente nas áreas ur­
banas, envolve:ndó médicos, assistentes sociais. enfermeiros. 
psicólogos e: te:rapeutas ocupacionais. 

A e:sta altura, Sr. Presidente, cremos que a Previdência Social já 
se conscientizou de: que se constitui, hoje. no maior centro de atendi­
mento médico-sanitário do País, responsabilidade imensa. principal­
mente: quando sua c1ientc:1a é, simultaneamente. a menos hfgida e a 
mais pobre da população brasileira. 

Fazemos votos para que o novo programa da Secretaria de 
Assistência Médica do INPS colha êxito. em beneficio. sobretudo. 
do trab'llhador e das populações interioranas do País. 

Ela o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

. O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Concedo a palavra ao 
nobre De:putado Mac Dowell Leite de Castro. 

O SR. MAC DOWELL LEITE DE CASTRO (MDB;,... RJ. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas. nesta 
data comple:ta o seu 1.1 9 aniversário o Jonaal. T ....... que vem 
prestando relevante:s se:rviços ao turismo e merece a homenagem que 
presto da tribuna. 

Estejornal foi fundado pelo dinâmico jornalista Araújo Castro, 
tendo especial significação para o Estado do Rio de Janeiro por pro­
mover iniciativas turísticas, primeiramente naquele Estado. Hoje. o 
jornal já é de âmbito nacional e continua na sua linha de incentivo às 
promoções turísticas. Mais ainda: é um jornal indc."pendente, que tem 
defendido a classe laboriosa daqueles que contribuem para o 
turismo. Portanto, Sr. Presidente, merece o reconhecimento não só 

dos que tratam de negócios turísticos, mas de' toda a comunidade. 
Por quê? Porque tem defendido posições com bravura, às vezes até 
com críticas candentes, tendo assumido posições respeitáveis e, 
assim, adquirido papel importante, tornando-se digno do nosso 
aplauso e do nosso reconhecimento. 

Nossas congratulações ao JOnl" de Turllmo. que hoje completa 
seu 119 aniversário, e:, em especial, ao jornalista Araújo Castro. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - ConcedQ a palavra ao 
nobre Deputado Pedro Lauro. .~. 

O SR. PEDRO LAURO (MDB - PRo Pronuncia o seguinte 
discurso) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, em 8 de março pró­
ximo passado fizemos um apelo ao Ministério da Marinha, mais 
precisamente à pessoa do Ministro Azevevedo Henning, no sentido 
da incorporação da Ilha dos Valadares ao Município de Paranaguá. 

A esse respeito, parabenizando-se com o nosso pronuncia· 
mento, recebemos o Ofício n9 186/1/77, datado de 12 do corrente, 
da Prefeitura Municipal de Paranaguâ e assinado pelo ilustre Prefei­
to Dr. José Vicente Elias. 

Para que seja transcrito nos Anais do Congresso, passamos a ler 
o referido oficio, na íntegra, como demonstração do interesse munici­
pal pela incorporação da Ilha dos Valadares ao património de 
Paranaguá: 

"Senhor Deputado: 
Temos em mãos a informação de V. Ex', sobre o pro­

nunciamento feito na Câmara de Deputados, e publicado no 
Dlúlo do ConlftllO Nadona\, em 9· de março próximo passa­
do, .relativamente à incorporação da Ilha dos Valadares, nes· 
te Município, ao seu patrimônio. 

Oferecemos os parabéns a V. Ex' pela brilhante iniciati­
va e aguardamos sejam encetados outros movimentos no sen­
tido de que os seus e:sforços sejam coroados de êxito. 

Atenciosamente. - Dr. Jolf Vicente Etln, Prefeito 
Municipal." 

Resta, como complemento a esta pretensão, a manifestação das 
au&oridades competentes para que os beneficios pleiteados ",,:;,s 
moradores da Ilha dos Valadares sejam cumpridos pela Prefeitura 
Municipal de Paranaguá. 

Era o que tínhamos a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Com a palavra o nobre 
Deputado César Nascimento. 

O SR, CtsAR NASCIMENTO (MDB - SC. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, costuma-se 
dizer que os covardes morrem mais de uma vez, em cada ato de 
pusilanimidade; mas o homem consciente da sua dignidade morre 
uma vczsó. 

Infelizes os que se curvam à prepotência, rastejam ante o arbí­
trio ou silenciam apenas para sobreviver, indignos da sua mesma 
humanidade, que tem, como selo divino, a marca da liberdade. 

Para nós, a escolha já foi feita entre os dois comportamentos e 
não calaremos, aqui, ante o arbítrio e a prepotência, a voz daqueles 
que democraticamente vimos representando nesta Casa hã duas 
legislaturas. 

Queira Deus, Sr. Presidente e nobres .colegas, que a última 
humilhação por nós sofrida, por defendermos e praticarmos um 
direito soberano das minorias, assegurado em todas as Constituições 
democráticas do mundo. não mais se repita. não apenas por nccessá­
rio respeito à Oposição, que representa lar8a parcela da opinião pú­
blica, mas em nome do próprio prestigio nacional. abalado por uma 
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solução de força. apesar de todos os disfarces especiosos de que pro­
curou revestir·se o IlCI5e governamental. 

Disse. há poucos dias. nesta tribuna. que não fazia parte do gru­
po dos colegas que vaticinavam tudo isso que acaba de ocorrer: elei­
ções indiretas para Governadores e Senadores. praticamente no­
meados por um colégio de composição já conhecida. o que. de um 
certo modo. contraria o principio da universalidade do voto secreto, 
assent;ld(' em nossa Constituição. 

O casuismo govetnamental chegou ao ponto de estabelecer 
novos critérios para a composição desta Casa. quando os Estados 
mais politizados - ou seja. aqueles em que a Oposição se manifesta 
mais pujante - perdem de dois a cinco Deputados. em beneficio 
daqueles supostamente menos politizados. por se encontrarem em 
regiões me:nos desenvolvidas. 

O pior. dessa solução. é: justamente o casuísmo. a carapuça feita 
habilmente: para cabe:ças privilegiadas. 

Quando a Emenda n9 \. de \969. estabeleceu os princípios da 
fidelidade partidária e: da aprovação por dois térços das Propostas de 
Emenda à Constituição. o que se: pretendia era a maior rigidez e 
menor flexibilidade da Eme:nda outorgada pelo triunvirato militar. 

Na primeira prova de fogo. no plenário do Congresso. quando o 
maior inte:ressado na reforma era o Governo, a Minoria exerceu o 

seu direito. conduta suficiente a justificar uma reforma. também 
outorgada. que ajeitasse os fatos políticos à feição dos eventuais go­
vernantes. 

Se. depois de ampla vitória num pleito. como o do ano passado. 
o Governo aind~1 procuT;t coartar mais o crescimento da. Oposição. 
por medidas especiosas. o que esperar-se de um próximo insucesso 
na deição dos Deputados Federais •. com a vitória da Oposição. por 
tratar-se de deição direta'? 

E que quadro apresentará o Senado. com representantes previa­
mente escolhidos a dedo e outros que disputaram os votos populares. 
mesmo na lista tríplice da sublegenda? 

Também foi a Emenda n9 I. outorgada pelo Governo. que esta­
bc:Jeceu o princípio da eleição direta dos Governadores. para nunca 
ser cumprido. agora com a eficácia definitivamente suspensa. Talo 
prémio recebido pelo eleitorado. que deu maioria à ARENA -
atendendo a insistentes pedidos do Presidente da República - no 
recente pleito mu'nicipal: não pode mais escolher diretamente o Seu 
Governador. atribuição conferida a um colegiado. em fim de manda­
to. que també:m indicará um dos Senadores. que já entra diminuído 
no Congresso. pelas irônicas denominações surgidas na imprensa. 

Assim. restam-nos poucas esperanças de aprimoramento das 
instituições democráticas no País. parecendo que cada Presidente da 
República. escolhido pela maioria arenista. só pode governar com 
uma Constituição própria. variável segundo os interesses da sua 
tecnoburocracia. E temos um quadro singular: enquanto o Código 
Civil. uma lei ordinária,já ultrapassou sessenta anos. a Constituição. 
que se quer duradoura e permanente. sofreu duas reformas com­
pletas em menos de oito anos de vigência. 

A continuar assim. transformar-se-á, brevemente. em lei ânua. 
como o Orçamento da Uni.ão. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Antunes de Oliveira. 

O SR. ANTUNES DE OLIVEIRA (MOB - AM. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente. eminentes Congressistas. faço minhas 
as palavras do nobre colega Deputado Mac Dowell Leite de Castro, 
ao homenagear o Jonal de TurlllllO pela passagem de mais um 
aniversário de circulação. Esse jornal completa hoje 11 anos de 
atividade e. depois de muita luta. conseguiu se afirmar. sempre 
prestando bons serviços aos brasileiros no tocante ao turismo. O 
responsável pela sua existência é: o jornalista Aral1jo Castro. de quem 
fui colega de banco escolar. sob a orientação da Prof't Etelvina 

Antunes de Oliveira. minha tia. 

Deixo. pois. a minha homenagem a esse jovem estudioso e cora· 
joso jornalista que tem enfrentado embates e debates. superando-os 
todos. 

Prosseguindo. Sr. Presidente. registro nos Anais da Casa a pala­
vra do cminentc Bispo gaúcho D. Frcderico Didonct. que diz o se­

guinte: 

"Os bispos devem denunciar sempre as injustiças e os 
desrespeitos aos sen:s humanos cometidos pelas multi­
nacionais. quc só pensam em explorar o povo. Eu não cstOU 
apontando soluções porque niío sou !~cnjco nesse assunto. 
mas estou. como bispo. chamando a atcnção do Governo e 
da socicdadt: em geral para estes perigos eten tando evitar 11 

influência e: o condicionamento que esses monstros cxcrcem 
sobre o Governo". alirmou o bispo. 

Ao final. Sr. Presidente. publica o jornal: 

"0 Bispo do Rio Grande acusou D. Geraldo Proença 
Sigaud de tomar atitudes incríveis quando denuncia inlil­
traçãD de comunistas entre os bispos." 

Dcsejo ainda. Sr. Presidente. chamar a atenção da Casa para a 
seguinte noticia publicada pela imprensa: 

"Mas o encontro do episcopado rio-grandensc em Santa 
Maria niío limitou-se à discussiio deste probkma. sendo deba­
tida na rcunião de ontem. també:m. a questão dos agri­
cultort:s sem terra c a preocupação da Igreja com a margina­
lização do homem no campo. Dom Edmundo Kunz. Bispo 
Auxiliar de Porto Alegre. e junto com Dom Bruno Maldaner. 
Bispo de Frcderico Wesphalen. encarregado de falar aos 
jornalistas. falou na necessidade de uma reforma agrária. 

Conforme ele. este era o "problcma prioritário da Rcvo­
lução de 64". e "atí: agora e:sta rcforma agrária justa não foi 
reita". Por isso. a Igreja está "reivindicando do Govt:rno que 
este sonho c desejo dos agricultores pobres se torne realidade. 
O que não podemos é ver a marginalização constante dos 
agricultores. tornando-os à margem da sociedadc. porque. 
sem terra e sem poder plantar. imigram para as cidades e aí se 
marginalizam ." 

Fazemos nossas. Sr. Prcsidente. as preocupações dos eminentes 
bispos. pois lutamos por uma reforma agrária no sentido cristão. Por 
isso. inspirados nos estudos catí: mesmo num trabalho do Senador 
José Lindoso. que ora preside esta sessão. apresentamos Proposta de 
Emenda à Constituição instituindo a Justiça Agrária no Brasil. 

O último assunto que me traz à tribuna. Sr. Presidente. é: para 
pedir explicações a quem de direito sobre o seqUestro do estudante 
Vitor Hollup. 

Leio. sobre o assunto. o seguinte: 

"ESTUDANTE SEQÜESTRADO 

O estudante Vitor Hollup. dc 2\ anos. foi seqüestrado 
ontem à noitc no pátio da Universidade Federal Fluminense, 
em Niterói. quando distribuia o terceiro número do boletim 
OCE. editado pelos ·universitários. Vitor foi abordado por 
um homem e. segundo testemunhas. conversou com ele 
alguns minutos. mas repentinamente parou ao lado do 
estudante o táxi TL amarelo AK-3835 que transportava três 
homens. O desconhecido que conversava com Hollup empur­
rou-o para dentro do táxi e os homens que estavam sentados 
no banco de trás o agarraram. Outro estudante que também 
distribuia o jornal do diretório chegou a ser agarrado maS 
conseguiu se livrar e correr. Quando os colegas de Hollup 
perceberam o que estava ocorrendo. o táxi já estava em alta 
velocidade no pátio da escola e conseguiu chegar à rua. Teste­
munhas disseram que dois ocupantes do TL usavam farda da 
Polícia Militar." 



608 Quarta-feira 20 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Abril de 1977 

Deixamos nossa palavra. se ve:rdade:ira a notícia. de: protesto 
contra essc scqUc:stro. scm cxplicaçõe:s à família. Não se sabe para 
onde foi levado aqude estudante. Os direitos humanos deve:m se:r 
respcitados em qu;t1que:r tempo. sob quaisquer circunstâncias. 

Era o quc tinha a dize:r. 

o SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Com a palavra o Sr. 
DeputadoJorge Paulo. 

o SR. JORGE PAULO PRONUNCIA DISCURSO 
QUE SER:Í PUBLICADO OPORTUNAMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Concedo a palavra ao 
nobre: Deputado Daso Coi~bra. 

O SR. DASO COIMBRA (ARENA - RJ. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidcntc. desde: a suspe:nsão do re:ce:sso. temos ouvido. 
ne:sta Casa e no Scnado Fede:ral. pronunciamentos a propósito das 

deicõe:s indiretas. Ncsse me:u hábito constante de assistir às sessões 
do. princípio ao fim. de:. ouvir todos os discursos. tenho ouvido 
pronunciamentos. de parte de Deputados do M DB. de todos os Esta­
dos dcsde: o Amazonas ao Rio Grande do Sul. contrariamente às e1ei­
çõe:s indiretas. Entretanto. até agora não me foi dado o privilégio de 
ouvir qualquer manife:stação ele represe:ntante do Estado do Rio so­
bre: as eleições indirctas. 

Sr. Preside:ntc. é estranho. porque justamente no Estado do Rio. 
segundo cálculos. o colégio e1c:itoraldará vantagens ao MDB nessas 
e1e:içõe:s. M;\s aguardard. Sr. Presidente. ansiosamente. o 
pronunciamcnto do Movimento Democrático Brasileiro sobre as 
t:lc:içõcs indire:tas no Estado do Rio de Janeiro. 

Quanto tt:mpo e:spe:rarei por e:ste pronunciamento? Afinal. qual 
a opinião do M DB numint:nse: sobre as eleições indiretas de 
Gove:rn;\dor ou Senador:? 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Concedo a palavra ao 
Sr. Dcputado José Maurício. 

O SR. JOst MAURICIO - (MDB - RJ. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Prt:sidt:nte. Srs. Congressistas. quando um homem da 
t:st;ltura moral dt: Tristão de Athayde. velho. se transforma em moço 
e. retcmpe:rando nossas energias. fortalece:ndo nosso ânimo. através 
de: lapidar cscrito no Jornal do Brasil de 8-4-77. se manifesta à Nação 
brasikira. é pre:ciso que se transmita i: Casa. como se nossas fossem. 
as sua, palavras. . 

Lerd. pois. essa pre:ciosa manifestação do grande brasileiro. a 
fim de que: conste: dos nossos Anais: 

AS TRI::S VOZES 

Trlstlo de Athayde 

Se:m voz e: se:m e:co. e:is o que podemos dizer do povo 
brasilciro. ne:stc mome:nto medíocre e inexpressivo de sua 
História. 13 anos depois de uma experiência malograda. Es­
tamos vivcndo umae:ra sem eco. sem repercussão. sem 
reaçõe:s. Os acontecimentos passam. se:m deixar traços de sua 
passagem. Como se: vivéssemos num deserto. Ou num país 
se:m home:ns e se:m idéias (quando não nos faltam nem estas 
nem aqudes). se:gundo a frase: célebre de um dos próceres da 
Revolução de: 30 .. Se: esta nào conseguiu desfazer o que havia 
de .verdadt: nessa interjc:ição pessimista, muito menos a de 
1964. que agravou o diagnóstico sombrio de então. 

O pre:te:xto com que a lançaram foi a ameaça de. uma 
antide:mocracia e:squt:rdista. Hoje vivemos. não mais sob a 
ameaça. mas sob a pre:ssão de uma antidemocracia direitista. 
Embora. sem dúvida. em condições muito melhores do que 
alguns de nossos vizinhos ... Nossospróceres ainda hoje nos 
previne:m contra os males do totalitarismo comunista. Mas 
nada nos dize:m dos males do totalitarismo fascista. muito 
mais próximo e pe:rigoso. que por não aceitar o nome nem 
por isso consegue: esconder os sinais de sua natureza. E esses 
se traduze:m praticamente por .essa ausência de voz e de eco. 
que: denuncia todo regime autocrático. 

Pois há trés vozes que nunca faltam aos regimt:s políticos 
livres: a voz da Intc:1igi:neia: a voz do Trab;t1ho: a voz da Mo­
..:idade. Sem o e:co que as acompanha. toda pre:te:nsão dt:mo­
cr:ttica é uma impostura. Ã auséncia dessas três vozes. ou. 
pior do qut: isso. a sua reprt:ssão latente ou patente. é o sinal 
infalível do mal que nos ;\nige. Temos disso t:.xt:mplos recen­
tes ou mt:smo permanentes. 

Um dos acontt:cimcntos. que: te:ntaram romper e:ssa bar­
re:ira antiacústica,foi sem dúvida o memorial da inteligentsia 
brasileira. ou pc:1o menos de: uma fração notável de sua totali­
dade contra a Censura. Se não o assinei. foi. evidenteme:nte. 
porque: não mc consultaram. neste meu barco de navegador 
solitúrio e ... acidentado. O me:smo de:ve ter acontecido com 
muitos nomt:s que nele não figuram. Ora. qual foi a re:per­
cussão desse apelo dt: quase um milhc:iro de e:scritores e artis­
tas nacionais'? Nenhuma. A pt:tição morre:u contra um muro 
do mais dt:spre:zívc:1 silêncio. O muro da Censura é mais 
intransponívc:1 do que: o muro de Be:r1im. Ou do que essa mu­
ralha de cerca viva. que: vai se:r cõnstruída. por uma firma 
brasileir:T (si c) na África. para dufender a Nigéria das tempe:s­
tades de are:ia no de:serto. A tempestade: de are:ia da censura 
prévi;\. típica de todos os re:gimes autocráticos. continua 
intangívd c invencíve:1. A voz da I nte1igi:ncia continua viva. 
masse:m ecO. 

.. 
O mt:smo ocorre: com a voz do Trabalho. Não há país li­

vre em qut: os ope:rários não possam manife:star. por se:us sin­
.dicatos ou sua participação. nos Partidos. nos Parlame:ntos 
ou pela imprensa. sua opinião. Aqui o trabalho. e:m seu 
significado político dt: participação t:fetiva na vida nacional. 
niio tem ve:z nt:m voto. É uma prt:se:nça passiva e invisívd. 
que se manife:sta ape:nas por porta-vozt:s que de: mt:smo não 
escolhe:u expre:ssamt:nte. O siléncio.do prole:tariado é um dos 
sinais mais trágicos do que espera. no futuro. os nossos 
desce:ndente:s. quando os "t:ntos mudarem de rumo. Ou segui­
rem o rumo que: a História nos adverte: que: hão de: ter. mas 
que: a nossa imprevidência não permitiu divisarmos. e:m 
tempo. no horizonte. 

Praticame:nte:. não e:xiste entre nós a voz do Trabalho. 
Ou e:xiste clandestina e policialme:nte: combatida. Por isso 
mesmo desvirtuada por uma ideologia política totalitária. co­
mo re:ação perfeitame:nte compree:nsível. contra e:sse silc:n­
ciamentoopre:ssivo da sua voz livre. Quando vemos a relação 
profissional. por e:xemplo. dos membros de todas as nossas 
assembléias políticas. e:ncontramos a notícia de advogados. 
em grande maioria. de e:nge:nhe:iros. médicos •. economistas ou 
radialistas. mas de ne:nhum ope:rârio manual. Salvo um ou 
outro vcreador. Esse: o resultado da e:ducação etilista do nos­
so povo. que: nos Ie:va.a e:ssa marginalização. incompatível 
com o ideal de participação autêntica e não simulada. do 
povo no gove:rno das instituições. O silêncio da voz do povo. 
no sentido e:specialmente: dos trabalhadores manuais (o que: 
longe de: excluir intc:1igência a exige). explica naturalmente: a 
ausência total de um eco autêntico e pacífico de suas re:ivin­
dicações. Essa ê a segunda voz que falta ao nosso coro políti­
co. hoje reduzido a poucas árias monologadas ou mal dialo­
gadas. 

Quanto à ausência da terceira voz. a da Mocidade. 
tambêm é patente. E vem sendo progressivamente silenciada 
a partir de: 1968 e partlcularmente a partir do malfadado 
477. Desde: então. a palavra estudante se tornou tão suspeita 
à nossa polícia re:pressiva como a palavra operário. No 
jargão dos defensore:s e:xtremados das instituições vigentes 
essas duas voze:s passaram a ser sinônimas de subversiio laten­
te ou patente. Mas o pior é que essa repressão policial contra 
a voz da mocidade. desde que tenhaa ousadia de transpor os 
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limites dos problemas exclusivamente estudantis, está cor­
rompendo a própria juventude universitária. 

Nesse fim de ano de 1976 assistimos à proliferação da 
escolha dos paraninfos pelas diretorias das escolas e não 
pelos próprios estudantes. Ou então, pior ainda, os próprios 
formandos, prematuramente corrompidos pela atmosfera de 
hed.onismo e pragmatismo que nos envolve, são os primeiros 

. a escolher ministros de ~stado para seus paraninfos; na ânsia 
de arranjarem futuros empregos do Governo, como tivemos 
a prova patente em várias dessas assembléias tristemente mar­

, cadas por um aulicismo prematuro e pela ânsia de agradar às 
autoridades. Sinal tristíssimo da contaminação prematura, 

, dos nossos erros de adultos, por essa mocidade, em que 
temos o dever de ainda acreditar, a despeito de tudo. A 
repressão contra essas três vozes, a da Inteligência, a do Tra­
balho, a da Mocidade, é talvez o mais grave sintoma dos nos­
sos males presentes". 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Está encerradó"'o perío­
do destinado a breves comunicações. (Pausa.) 

. Sobre a mes~, Mensagem Presidencia~ que vai ser lida pelo Sr. 
19-5ecretário. 

É lida a seguinte 

MENSAGEM NQ 45, DE 1977-CN 
(N9 105/77, na origem) . 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 

Tenho a honra de solicitar a Vossas Excelências a retIrada da 
Men~agem n° 69, de 1977, relativa a projeto de lei que "altera o Capí­
tulo IV do Título II da Consolidação das Leis do Trabalho, relativo 
a Férias, e dá outras providências", tendo em vista que a matéria foi 
diSCIplinada pelo Decreto-lei n° 1.535, de 13 de abril de 1977, publi­
cado no Diário Oficial do mesmo dia. 

Brasília, 18 de abril de 1977. - Ernesto Geisel. 

O SR. PRESIDENTE (José Lmdoso) - A solicitação do Sr. 
Presid6nte da República é deferida pela Presidência nos termos do 
disposto no art. 42, do Regimento Comum, ficando, dessa maneira. 
extinta a Comissão Mista incumbida do estudo do Projeto de Lei nO 
3, de 1977-CN. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Tendo sido publicados 
e dIstribuídos em avulsos os Pareceres nOs 9 e lI, de 1977-CN, das 
Comissões Mistas incumbidas do estudo dos Decretos-leis nos 1.489 
e 1.497, de 1976, a Presidência convoca sessão conjunta a realizar-se 
amanhã, às II horas e 30 minutos, destinada à apreciação das ma­
térias. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item I: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n9 7, de 1977-C!,! (apresentado pela Comissão Mista 
como conclusão de seu Parecer n9 7, de 1977-CN), aprovando 
o texto do Decreto-lei n° 1.491, de l° de dezembro de 1976, 
que altera a alíquota e os lImites do benefício fiscal de que 
tr~tam os Decretos-leis nOs 1.358, de 12 de novembro de 1974, 
e 1.431. de 5 de dezembro de 1975. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem quena discuti-lo, dec\aro-a encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Deputados que o aprovam permaneçam sentados. 

(PausaJ_ 
Aprovado. 
Os Srs. Senadores' que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o projeto de decreto legislativo na Câmara e no Se­

nado, e dIspensada a redação final, nos termos regimentais: a maté-
na vai à promulgação. • 

O SR. PRESIDENTE (Josi: Lindoso) - Item 2: 
Discussão. em turno único; do Projeto de Decreto Legis­

lativo n° 8. de 1977-CN (apresentado pela Comissão Mista 
como conclusão de seu Parecer n~ 8, de 1977-CN). aprovando 
o texto do Decreto-lei nº I 492, de 6 de dezembro de 1976, 
que dIspõe sobre a utilização parcial de créditos do Impost.o 
sobre Circulação de Mercadorias na dedução do Imposto 
sobre Produtos Industrializados ou nas modalidades de apro­
veitamento indIcadas pelo Mimstro da Fazenda. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Congressistas desejar fazer uso da palavra, 

encerrarei a discussão. (Pausa.) Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Deputados que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. " 
Aprovado o projeto de decreto legislatIvo pelas duas Casas do 

Congresso e dispensada a redação final, nos termos regimentais, a 
mati:ria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Nada mais havendo 
que tratar, encerro a presente sessão. 

( Levanta-se a sessão às 19 horas e 40 minutos.) 



DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

Se910 I ,Clma,a dOI Deputlldol) 

Via-Superfície: Via-Aérea: 

Semestre ......... , . .. Cr$ 200,00 Semestre ............. Cr$ 400,00 

Ano. .. .. .. .... .. . • ... Cr$ 400,00 Ano ........... •. . . . .. Cr$ 800,00 

Exemplar avulso ....... Cr$ 1,00 Exemplar avulso ....... Cr$ 2,00 

Seçlo 11 'fenado F.de,a" 

Via-Superfície: Via-Aérea: 

Semestre ...... .. . . . .. Cr$ 200,00 Semestre ............. Cr$ 400,00 

Ano ........ . . . . . . . . .. Cr$ 400,00 Ano ...........•...... Cr$ 800,00 

Exemplar avulso ....... Cr$ 1,00 Exemplar avulso ....... Cr$ 2;00 

Os pedidos devem ser acompanhados de Cheque Visado, Vale Postal, 
pagáveis em Brasília ou Ordem de Pagam ento pelo Banco do Brasil S. A. -
Agência Parlamento. Conta-Corrente n9 498705/5. a favor do: 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Caixa Postal 1 .203 - BrasrJia - DF 



LEGISLAÇAo ELEITORAL 
E PARTIOARIA 

(obra elaborada pela Subsecretaria de Edições Técnicas) 

- lei OrgAnica dos Partidos Polfticos (e suas alteraç6ea); 

- C6digo Eleitoral (e suas alteraç6es) ; 

- Sublegendas; 

- Inelegibilidades (leis Complementares n's 6/70 e 18/74); 

- COlégio Eleitoral (Presidente da República e Governadores); 

- Resoluç6es do Tribunal Superior Eleitoral; 

- ResoluçAo do Tribunal de Contas da Uni60 
(prestaç60 de contas dos Partidos Polfticos); 

- lei do transporte gratuito em dias de eleiçAo 
(lei n' 8.091, de 16-8-1974); 

- As últimas instruções do TSE 
(voto no Distrito Federal; justificaç60 do. eleitores que n60 votarem). 

Ediçlo - Setembro de 1974 

340 pAginas 

Preço: CrI 20,00 

A VENDA NO SENADO FEDERAL. "'ANDAR. 

OI pedidol de publlc.ç6e1 deverlo Nr dirigidol • 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I, "'andar, Preçe dOITrtl Poderel-70000- BRASILlA- DF. 
acompanhadol de cheque nominal, vi .. do, pegivel em Bralma e emitido a fIIvor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL. 
ou pelo liltema de R .. mbollo POltel. 



SEGURANCA NACIONAL • 

I - Legislação Constitucional 

II - Quadro Comparativo': Decreto-Lei n9 898/69 

Decreto-Lei n9 510/69 

Decreto-Lei n9 314/67 

lei n9 1 .802/53 
/ 

111 ::- Notas 

IV - Jurisprudência 

"Revista de Informação Legislativa" n' 39 
421 páginas 

PREÇO: Cr$ 25,00 

A venda no SENADO FEDERAL, 119 andar 

Os pedidas de publicaçlo deverlo ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES T~CNICA.S DO SENADO FEDERAL 

Ed. Anexo I. 11 9 andar, Praça dos Três Poderes-70000- BRASiLlA- DF. 
acompanhados de cheque nominal. visado. pag6vel em Brasma e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 
ou pelo .iatema de REEMBOLSO POSTAL. 



CONSTITUI CÃO DA REPÚBLICA • 

FEDERATIVA DO BRASIL 

QUADRO COMPARATIVO 

2' Edição Revista e Atualizada - 1975 
VOLUME COM 288 PÁGINAS - Preço: Cr$ 30,00 

CONTÉM. COMPARADAS EM TODOS OS ARTIGOS: 

Emendas Constitucionais n9 1, de 17 de outubro de 1969, n9 2, de 9 de maio 
1972, n9 3, de 15 de junho de 1972, n9 4, de 23 de abril de 1975, e n9 5, de 28 de ju­
nho de 1975. 

Constituiç60 do Brasil de 24 de janeiro de 1967 (e as alterações introduzidas 
pelos Atos Institucionais de n9s 5 a 17 e Ato Complementar n9 40/69, ratificado pelo 
art. 39 do Ato Institucional n9 6/69). 

ConstituiçAo dos Estados Unidos do Brasil de 18 de setembro de 1946 (com 
as Emendas Constitucionais e Atos Institucionais que a alteraram). 

Em notas, além de outras observações, s60 destacadas as alterações aprova­
das pelo Congresso Nacional. através de emendas, ao Projeto de Constituição re­
metido ao Congresso pelo Presidente Humberto de Alencar Castello Branco, em de­
zembro de 1966. 

Trabalho organizado e revisado pela Subsecretaria de Edições Técnicas 
e impresso pelo Centro Gráfico do Senado Federal 

A venda no SENADO FEDERAL, 119 andar 

Os pedidos de publicaç60 dever60 ser dirigidos li 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL 

Ed. Anexo I. 119 andar. Praça dos Três Poderes-70000- BRASíUA- DF. 
acompanhados de .. heque nominal, visado,pagtivel em BrasUia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO. SENADO FEDERAL 
ou pelo sistema de REEMBOLSO POSTAL. 



CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 
Caixa Postal 1.203 

Brasm. DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: crs 1,00 EDiÇÃO DE HOJE: 14 PÁGINAS 


